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Sumário Executivo  

 

O presente Relatório de Orientação de Política Orçamental dá seguimento ao definido no artigo 60.º da 

Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, na redacção dada pela Lei 

n.º 48/2004, de 24 de Agosto). 

Os principais objectivos estratégicos de condução da política orçamental mantêm-se: a criação de um 

ambiente macroeconómico favorável ao crescimento da economia e a sustentabilidade de longo prazo 

das finanças públicas continuam a guiar as decisões de política orçamental. No presente cenário de crise 

financeira e económica, a concretização destes objectivos passa pela adopção de um estímulo 

orçamental anti-c²clico, representado pelo Programa ñIniciativa para o Investimento e o Empregoò (IIE), 

criado pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março, que veio complementar o esforço que o Orçamento do 

Estado para 2009 já corporizava, nomeadamente para suporte das medidas de apoio às famílias e às 

empresas tomadas ao longo de 2008. 

A crise financeira alastrou-se à economia real de forma global, assistindo-se à entrada em recessão de 

um grande número de economias avançadas e à desaceleração das economias emergentes e em 

desenvolvimento, invertendo a tendência de forte crescimento registado nos anos recentes. As previsões 

agora apresentadas para a economia portuguesa apontam para uma quebra real do PIB de 3,4% em 

2009, face à anterior previsão de -0,8%, em resultado de uma forte contracção da procura global, 

qualitativamente em linha com o esperado para a generalidade das economias desenvolvidas. 

A resposta a esta crise tem sido articulada de forma conjunta entre os diferentes países, tanto à escala 

nacional, como europeia e mundial, com o objectivo de potenciar os efeitos de spillover associados às 

medidas de dinamização da procura, e de combate ao desemprego, através da implementação de planos 

de relançamento económico.  

A dimensão do esforço orçamental do conjunto dos planos nacionais europeus é de mais de 400 mil 

milhões de euros, cerca de 3,3% do PIB da União Europeia. Este montante inclui o estímulo orçamental 

anti-cíclico do Estado Português. Este estímulo tem um carácter temporário, sendo o impacto orçamental 

do Programa IIE de 0,8% do PIB em 2009, que vem acrescer à estimativa do impacto orçamental das 

medidas anti-cíclicas implementadas ao longo de 2008, de 0,4% do PIB. Este esforço orçamental apenas 

é possível devido ao êxito alcançado pelo processo de consolidação orçamental iniciado em 2005. 
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A previsão do défice orçamental das Administrações Públicas para 2009 é agora revista para 5,9% do 

PIB, 2 p.p. acima da previsão apresentada em Janeiro de 2009, no contexto da actualização do Programa 

de Estabilidade e Crescimento e da apresentação da Iniciativa para o Investimento e Emprego. O 

aprofundamento da crise económica justifica, por si só, através da actuação dos estabilizadores 

automáticos, uma redução da receita e um aumento da despesa públicas, fundamentando esta revisão. 

De acordo com as previsões agora elaboradas, a dívida pública aumentará o seu peso no PIB em cerca 

de 8 p.p., para 74,6% do PIB. A deterioração do saldo orçamental e o aumento significativo do rácio da 

dívida pública no PIB é sentida na generalidade dos países, reflectindo o impacto da actual conjuntura 

sobre as finanças públicas, e as medidas discricionárias de estabilização. 

No primeiro trimestre de 2009, a execução orçamental do Estado foi marcada pela diminuição acentuada 

da receita fiscal, um claro reflexo da crise económica e financeira e do esforço pró-activo de antecipação 

de reembolsos a empresas e particulares por parte da Administração Fiscal (sobretudo reembolsos de 

IVA e de IRS), em linha com os objectivos do Governo de reforçar a liquidez na economia (em Abril de 

2009, a taxa de variação homóloga acumulada para o valor dos reembolsos de IVA acelerou para 23%, 

face aos 9,2% em Março de 2009; neste período foram efectuados mais 3900 reembolsos de IVA do que 

em igual período de 2008, a que corresponde uma variação de cerca de 26%). Paralelamente, verifica-se 

um aumento de algumas despesas, de forma totalmente consistente com os valores orçamentados, 

encontrando-se a sua execução controlada. 

As cinco medidas previstas na IIE têm um carácter estrutural: a modernização das escolas; a promoção 

das energias renováveis, da eficiência energética e das redes de transporte de energia; a modernização 

da infra-estrutura tecnológica ï redes de banda larga de nova geração; o apoio especial à actividade 

económica, exportações e PME; e o apoio ao emprego e reforço da protecção social. Estas medidas são 

coerentes com o Plano Nacional de Reformas 2008-10, tendo em vista o reforço da modernização e da 

competitividade do País, das qualificações dos portugueses, da independência e eficiência energéticas, 

da sustentabilidade ambiental e da coesão social, contribuindo para a criação de condições favoráveis à 

promoção da produtividade, da competitividade e da criação de emprego no futuro e, assim, de um maior 

bem-estar social. 

Este período de crise económica e financeira cria grandes desafios também para as finanças públicas, 

uma vez que é necessário conciliar a maximização do impacto estabilizador dos recursos públicos 

disponíveis, pela sua concentração na origem dos principais desafios económicos, sem perder de vista a 

necessidade de se assegurar a qualidade e a sustentabilidade de longo prazo das finanças públicas, a 

qual é particularmente afectada pela deterioração substancial ocorrida na sua posição inicial. Apenas 

assim será possível executar uma estratégia de saída da crise credível, vendo reforçado, paralelamente, 

o potencial de crescimento da economia. 
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1. Política Orçamental  

No actual contexto internacional de profunda crise económica e financeira, cabe ao Estado a 

responsabilidade da implementação de iniciativas susceptíveis de complementar e reforçar os efeitos, 

sobre o produto e o emprego, associados ao funcionamento dos estabilizadores automáticos, sobretudo 

numa economia relativamente aberta ao exterior como é o caso da economia portuguesa.  

Esta actuação tem-se vindo a consubstanciar, desde meados de 2008, sob a forma de adopção de 

medidas de estímulo orçamental, de natureza fundamentalmente temporária, e orientada para as famílias 

e empresas potencialmente mais afectados pela crise, respectivamente, quer pela sua exposição ao 

desemprego, quer pela elevada sensibilidade à evolução do comércio internacional. Este último tem vindo 

a registar uma forte quebra nos últimos meses, em consonância com a evolução das economias dos 

nossos principais parceiros comerciais, afectando em particular as pequenas e médias empresas (PME). 

A estratégia adoptada passa ainda por privilegiar o recurso a medidas capazes de produzir os efeitos 

esperados, em termos de magnitude e de abrangência, no mais curto espaço de tempo, procurando-se, 

desta forma, contribuir para o restabelecimento rápido da confiança dos agentes. 

De referir que a prossecução de um qualquer programa de medidas apenas é possível porque o processo 

de consolidação orçamental encetado desde 2005 permitiu a criação de uma margem orçamental de 

salvaguarda, neste momento a ser utilizada no esforço anti-cíclico de apoio ao investimento, ao emprego 

e às famílias mais vulneráveis, em paralelo com o reforço da estabilidade do sistema financeiro. 

Os governos em todo o mundo têm procurado combater a recessão implementando planos de 

relançamento económico. A dimensão do esforço orçamental do conjunto dos planos nacionais europeus 

atinge uns significativos 3,3% do PIB da União Europeia, ou seja, mais de 400 mil milhões de euros, 

esforço este que procura gerar novos investimentos, dinamizar a procura e evitar maior desemprego. 

Em Portugal, o programa de est²mulo or­amental ñIniciativa para o Investimento e o Empregoò (IIE), criado 

pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março, veio complementar o esforço já iniciado em 2008. Este Programa 

tem um carácter temporário, vigorando em 2009. A estimativa do impacto orçamental em 2009 da IIE é de 

0,8% do PIB, enquanto a estimativa do impacto orçamental das medidas anti-cíclicas implementadas ao 

longo de 2008 é de 0,4% do PIB. 

O combate à crise deve ser feito igualmente com os olhos postos no futuro. Assim, as cinco medidas 

previstas na IIE apresentam uma natureza estrutural: a modernização das escolas, a promoção da 

utilização de energias renováveis, da eficiência energética e das redes de transporte de energia; a 

modernização da infra-estrutura tecnológica ï redes de banda larga de nova geração; o apoio especial à 

actividade económica, exportações e PME; e o apoio ao emprego e reforço da protecção social. Estas 

medidas foram seleccionadas de acordo com a sua capacidade de contribuir estruturalmente para o Plano 

Nacional de Reformas 2008-10, tendo em vista o reforço da modernização e da competitividade do País, 

das qualificações dos portugueses, da independência e eficiência energéticas, da sustentabilidade 

ambiental e da coesão social. Investir agora nas reformas estruturais permitirá competitividade e criação 

de empregos no futuro. 
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No combate à crise, para além da IIE, foi implementada a Iniciativa de Reforço da Estabilidade Financeira, 

visando assegurar o regular financiamento da economia e garantir a protecção dos depósitos, e que inclui 

medidas como o reforço dos deveres de informação e transparência das instituições financeiras, o reforço 

da garantia de depósitos (de 25 000 para 100 000 euros por depositante e por banco) e a disponibilização 

de um montante de até 20 mil milhões de euros para concessão de garantias pessoais do Estado, para 

reforço da estabilidade da solidez financeira das instituições de crédito (neste último caso, não excedendo 

os 4 mil milhões de euros). Até à data, o Estado emitiu garantias pessoais no âmbito desta medida a 

cinco instituições de crédito, cujo montante ascende a 4350 milhões de euros. 

Para além do combate à crise, a política orçamental continua sensível à necessidade de redireccionar a 

despesa pública para áreas e projectos susceptíveis de promover um maior potencial de crescimento 

económico, designadamente as áreas do conhecimento e da qualificação dos recursos humanos. Em 

2009, o peso da Formação Bruta de Capital Fixo no total da despesa primária aumenta para 6,4%, face 

aos 5,0% em 2008. 

Nessa medida, e por um lado, continuará a ser implementado o Plano Tecnológico, favorecendo a 

consolidação das ligações entre a investigação, o ensino superior e a indústria, e promovendo uma maior 

participação do sector privado. No domínio da Ciência e Tecnologia, a aposta contínua no 

desenvolvimento científico e tecnológico tem-se vindo a fazer sentir no aumento das dotações 

orçamentais para I&D (aumento em 2009 de 8,5% face a 2008, ou cerca de 145 milhões de euros), na 

elevação do número de investigadores, na promoção de actividades de I&D e no aumento da produção 

científica referenciada internacionalmente. 

Por outro lado, o Governo continuará a fomentar um ambiente de negócios mais amigável, baseado em 

mercados concorrenciais, promovendo iniciativas destinadas a dinamizar o investimento empresarial, a 

promover o empreendedorismo e competências de gestão, a facilitar o acesso das PME ao 

financiamento, bem como a facilitar processos de internacionalização. Os desenvolvimentos do Programa 

Simplex e as medidas de melhoria do processo legislativo continuarão a traduzir-se na redução de 

encargos administrativos para as empresas e, portanto, na criação de um melhor ambiente de negócios. 

 

1.1. Execução da Iniciativa para o Investimento e o Emprego 2009  

O Governo Português está determinado na implementação célere e eficaz das medidas de combate à 

crise, nomeadamente da Iniciativa para o Investimento e o Emprego, salvaguardando a concorrência e o 

cumprimento das obrigações de transparência, para que os benefícios destas medidas cheguem 

rapidamente aos seus destinatários, em particular aos mais sujeitos aos efeitos da crise, dando aos 

contribuintes a garantia que o seu dinheiro está a ser bem gasto e permitindo que a nossa economia saia 

mais forte desta conjuntura. 

 

Medida 1 ï Modernização das Escolas  

O Programa de Modernização do Parque Escolar, através do qual se pretende promover a reabilitação 

das instalações escolares, conta já com quatro escolas renovadas, 30 escolas em fase de obra, 75 
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escolas em fase de concurso para obra e 100 escolas em fase de estudo e projecto. O valor global do 

investimento a concretizar em 2009 cifra-se em cerca de 700 milhões de euros. 

O volume de emprego, directo e indirecto, gerado pelo Programa atinge já mais de 5000 empregos, 

envolvendo activamente cerca de 900 empresas, sobretudo pequenas e médias empresas. 

 

Medida 2 ï Promoção das Energias Renováveis, da Eficiência Energética e das Redes de 
Transporte de Energia  

 

Instalação de Painéis Solares e Unidades de Microgeração (mini -eólicas)  

Foram, até ao momento, instaladas mais de 3750 unidades de painéis solares em residências de todo o 

País. A instalação destes equipamentos assenta numa solução "chave-na-mão", englobando a aquisição, 

instalação, manutenção e garantia dos equipamentos, e incorporando um desconto de 1.641,7 euros face 

ao preço de venda ao público actualmente praticado no mercado, ao qual se junta o benefício fiscal em 

sede de IRS correspondente a uma dedução à colecta de 30% do encargo líquido, com o limite de 796 

euros. Esta iniciativa decorre da aposta do Governo na promoção das energias renováveis e tem como 

objectivo apoiar a instalação de 250 000 a 300 000 m
2
 de painéis solares no segmento residencial, para 

produção de energia destinada ao consumo familiar, estimando-se um investimento global (público e 

privado) da ordem dos 225 milhões de euros durante 2009, abrangendo a instalação de equipamento 

solar térmico em mais de 65 mil habitações e envolvendo um total de 2500 postos de trabalho. 

 

Investimento na Infraestrutura de Transp orte de Energia  

O investimento na rede de transporte de energia eléctrica de muito alta tensão será assegurado pelo 

concessionário, que anunciou em Fevereiro um reforço do seu investimento em 2009 de 200 milhões de 

euros, para os 500 milhões de euros. Este investimento visa aumentar a capacidade de transporte de 

energia, viabilizando assim a liberalização do mercado. Em 2008, o valor médio da capacidade de 

importação para fins comerciais foi de 1277 MW. Está prevista a construção de mais duas interligações 

adicionais com Espanha, que deverão estar concluídas no horizonte temporal 2011-2014, aumentando 

para cerca de 3000 MW a capacidade mínima de interligação. 

 

Melhoria da Eficiência Energética dos Edifícios Públicos  

Estão já abrangidos pelo Programa de melhoria da eficiência energética 42 edifícios ou complexos de 

edifícios, alguns deles, como a Universidade do Porto ou o Campo Militar de Santa Margarida, com mais 

de 100 edifícios no seu interior. Decorrem actualmente auditorias energéticas em onze centros de saúde 

e dois edifícios do Ministério das Finanças e da Administração Pública (MFAP), estando-se a iniciar o 

concurso para a adjudicação das auditorias energéticas a dezanove centros de saúde, dois hospitais, 

quatro complexos militares, duas universidades e um instituto politécnico. Os Hospitais da Universidade 

de Coimbra já celebraram um protocolo com o MFAP, Ministério da Economia e Inovação e Ministério da 
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Saúde, com vista ao início da adjudicação da empreitada. O investimento a realizar permitirá diminuir a 

factura energética destas entidades, contribuindo para a sua sustentabilidade financeira e para a 

sustentabilidade ambiental do país pela redução das emissões de carbono. 

 

Investimentos em Redes Inteligentes de Energia  

As mudanças preconizadas pelo projecto InovGrid vão obrigar a uma forte intervenção na rede de 

distribuição de energia eléctrica, através da introdução de funcionalidades avançadas de telegestão de 

energia, capacidade de integração da microgeração e, principalmente, mecanismos inteligentes que 

estabelecerão uma nova forma de gestão e controlo da rede, em linha com o conceito de Smart Grids. 

Durante o segundo trimestre deste ano será lançado um projecto-piloto com 600 lares cobertos para 

demonstração e validação da tecnologia, passando posteriormente à generalização da sua 

implementação, permitindo uma gestão mais eficiente da energia e da forma como os consumidores a 

utilizam. 

 

Medida 3 ï Modernização da Infra -Estrutura Tecnológica ï Redes de Banda Larga de 
Nova Geração  

O apoio aos investimentos nas redes de banda larga de nova geração está concentrado, nesta fase, na 

definição do enquadramento e remoção de barreiras legais e na promoção das condições de 

financiamento dos investimentos da responsabilidade dos operadores privados. 

Assim, o Governo, no Conselho de Ministros de 26 de Março de 2009, aprovou o Decreto-Lei que define o 

regime para a construção, acesso e instalação de redes e infra-estruturas de comunicações electrónicas. 

Este diploma beneficiou dos contributos obtidos pela consulta publica (não obrigatória), pretendendo 

alcançar: 

 Eliminação de barreiras à instalação de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de nova 

geração ï direitos de passagem e direitos de acesso; 

 Eliminação de barreiras à informação. Elaboração de um cadastro de infra-estruturas para 

alojamento de redes de nova geração (utilidade que ultrapassa o sector das comunicações, por 

ser igualmente um instrumento de planeamento de redes de outros sectores, essencial ao 

planeamento do território); 

 Publicitação obrigatória de realização de obras de construção ou ampliação de infra-estruturas; 

 Regulamentação do ITUR ï infra-estruturas de telecomunicações em urbanizações, loteamentos 

e condomínios. Este é um regime inovador; 

 ITED ï infra-estruturas de telecomunicações em edifícios. Normas relativas à eliminação de 

barreiras verticais em edificios já construídos e a construir. 
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Adicionalmente, encontra-se em preparação um protocolo entre o Estado, BEI e instituições financeiras, 

com vista à disponibilização de uma linha de crédito de 800 milhões de euros, financiada parcialmente 

pelo BEI, para apoio a projectos de investimento na área das redes de nova geração. 

 

Medida 4 ï Apoio Especial à Actividade Económica, Exportações e PME  

 

Linha de Crédito para PME  

A nova linha de crédito para PME (PME Investe IV) tem um valor global de 400 milhões de euros, 

destinados às micro e pequenas empresas e às empresas exportadoras, e procura ser um contributo para 

a melhoria do acesso ao crédito por parte do tecido empresarial português. O valor das operações 

aprovadas ao abrigo das linhas de crédito PME Investe I, PME Investe II e PME Investe III, atinge cerca 

de 2900 milhões de euros (ou seja, cerca de 86% do total do valor das três linhas), tendo sido abrangidas 

mais de 27 500 empresas. 

 

Fundo Autónomo de Apoio à Concentração e Consolidação de Empresas  

O Fundo Autónomo de Apoio à Concentração e Consolidação de Empresas (FACCE), criado pelo 

Decreto-Lei n.º.105/2009, de 12 de Maio, foi dotado de um capital de 175 milhões de euros. O fundo visa 

criar ou reforçar as condições e os instrumentos de financiamento para a realização de operações de 

reestruturação, concentração e consolidação de empresas, em especial das PME, e de projectos de 

reestruturação empresarial, associações em participação ou outras formas de parcerias industriais e 

comerciais estáveis. 

A primeira fase de apresentação de projectos termina a 15 de Junho, sendo que o financiamento directo a 

conceder pelo FACCE está limitado a 40% das necessidades de financiamento da operação ou do 

projecto, e a um máximo de 10 milhões de euros. 

 

Apoio aos mecanismos de seguro de crédito à exportação  

Os apoios aos mecanismos de seguro de crédito à exportação já estão em vigor, estando divididos em 

três linhas: a Linha OCDE I (apoio a exportações para países da OCDE, sem garantia directa do Estado), 

a Linha OCDE II (apoio a exportações para países da OCDE, com garantia directa do Estado) e a Linha 

Extra OCDE (linha de seguros de crédito à exportação para países fora da OCDE, Turquia e México, com 

garantia directa do Estado). 

Ao abrigo da Linha OCDE I, foram já propostas cerca de 400 operações, para um valor superior a 175 

milhões de euros. Ao abrigo da Linha OCDE II, o Estado já assinou protocolos com três das principais 

seguradoras (Cosec, Cesce e Coface), tendo sido emitidas garantias de carteira pelo Estado no valor de 

cerca de 540 milhões de euros. Ao abrigo da Linha Extra OCDE, o montante garantido pelo Estado 

ascende a cerca de 20 milhões de euros (134 operações aprovadas). 
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Apoio à promoção e xterna  

No âmbito do apoio à promoção externa, foram celebrados acordos com 8 companhias aéreas, 

relativamente a 10 mercados (Reino Unido, Alemanha, Espanha, Itália, França, Holanda, Dinamarca, 

Finlândia, Rússia e Polónia), e com 56 operadores turísticos em 13 mercados (Reino Unido, Alemanha, 

Espanha, Itália, França, Holanda, Dinamarca, Finlândia, Noruega, Suécia, Finlândia, República Checa e 

Polónia), estando a ser conduzidas, desde final de Fevereiro, campanhas de promoção agressivas nestes 

mercados. 

 

Apoi o a projectos de investimento privado na agricultura e agro -indústria  

No âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER), já foi emitido o acto de acreditação para a 

celebração, pelo Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, dos contratos de atribuição de 

ajudas ao abrigo da Acção n.Ü 1.1.1 ñModerniza­«o e capacita­«o das empresasò, estando a decorrer a 

assinatura de contratos. Esta medida destina-se a apoiar investimentos em explorações para a produção 

primária de produtos agrícolas e investimentos na transformação e/ou comercialização de produtos 

agrícolas. Desta forma, promove-se o processo de modernização das empresas do sector agro-alimentar, 

através do aumento da eficiência das actividades produtivas, do reforço do desempenho empresarial e da 

orientação para o mercado, do desenvolvimento da competitividade das fileiras estratégicas, assegurando 

a compatibilidade dos investimentos com as normas ambientais e de higiene e segurança no trabalho. No 

âmbito desta medida foram já aprovadas candidaturas no valor de 300 milhões de euros, capazes de criar 

cerca de 1600 postos de trabalho. 

 

Linha de Crédito de Apoio à Exportação e Competitividade da Agricultura e Agro -Indústria  

A Linha de Crédito de Apoio à Exportação e Competitividade da Agricultura e Agro-Indústria  visa apoiar 

as empresas da área agrícola, pecuária, agro-indústria e floresta, disponibilizando meios para financiar 

operações destinadas à realização de investimento em activos fixos, e para reforçar o fundo de maneio 

necessário ao desenvolvimento da actividade e refinanciamento. 

O apoio é concretizado através da bonificação de juros, para empréstimos concedidos pelo prazo máximo 

de quatro anos com um máximo de dois anos de carência. As bonificações da taxa de juro vão de 80 a 

100 por cento, sendo a totalidade de bonificação para as operações de concentração. 

Os encargos financeiros relacionados com este instrumento são assegurados por verbas do Programa de 

Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Pública Central do MADRP. A linha de 

crédito divide-se em 100 milhões de euros para a agro-indústria e floresta e 75 milhões para a agricultura. 

Desde a publicação do Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março, foram até ao momento apresentadas 

quatro candidaturas no valor de cerca de 3 milhões de euros. 
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Medidas  Fisca is  e de Apoio à Tesouraria  e à Actividade Económica  

A maioria das medidas fiscais de apoio à actividade económica, como o novo Regime Fiscal de Apoio ao 

Investimento, a redução do limiar de reembolso do IVA e a redução do pagamento especial por 

conta,entraram em vigor no passado dia 11 de Março, com a publicação da Lei n.º 10/2009, de 10 de 

Março
1
. 

Refira-se, no que respeita ao prazo médio de reembolso do IVA, que o mesmo atingiu os 30 dias em 

2008, para pedidos de reembolso a 30 dias, e 106 dias para os pedidos de reembolso até ao final do 3.º 

mês seguinte ao do pedido (ou seja, na prática  entre 105 a 110 dias)
2
. É objectivo do Governo reduzir 

esse prazo médio de reembolso em 2009, para 20 dias e 66 dias, respectivamente para pedidos de 

reembolso a 30 dias e a 3 meses. Em Abril de 2009, a taxa de variação homóloga acumulada para o valor 

dos reembolsos de IVA acelerou para 23% (9,2% em Março de 2009). Neste período foram efectuados 

mais 3900 reembolsos de IVA do que em igual período de 2008, a que corresponde uma variação de 

cerca de 26%. 

Entretanto, foram decididas novas medidas de simplificação no domínio dos pedidos de reembolso de 

IVA, nomeadamente no que respeita às garantias prestadas à Administração Fiscal nessas situações. Em 

primeiro lugar, elimina-se a obrigatoriedade de prestação de garantias automáticas actualmente exigidas 

para os primeiros reembolsos e para as situações de cessação de actividade e de mudanças de regimes 

especiais. Por outro lado, para os primeiros reembolsos passa a prever-se que caso os sujeitos passivos 

optem por prestar garantia, podem receber o reembolso no prazo mais curto de 30 dias, desde que 

preencham os restantes requisitos legais. Por fim, nos restantes casos em a garantia deva ser prestada a 

pedido da Administração Fiscal, reduz-se o prazo dessa garantia de 12 para 6 meses. 

No domínio da promoção da melhoria da situação de tesouraria dos agentes económicos constata-se 

que, desde a implementação do Programa ñPagar a Tempo e Horasò, o indicador do prazo médio de 

pagamentos (PMP) do sector público diminuiu, em linha com a redução da dívida a fornecedores. Assim, 

com base na informação apurada até à data, o PMP das entidades públicas em 2008 foi de 84 dias, 

tendo-se reduzido face aos 87 dias registados no final do 4.º trimestre de 2007. Esta descida resulta, em 

grande parte, da implementação dos mecanismos de regularização de dívidas a fornecedores incluídos 

no Programa ñPagar a Tempo e Horasò (PTH) e Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do 

Estado (PREDE), que envolveram, sobretudo no final de 2008,  pagamentos no valor de 1425 milhões de 

euros, e que deverão atingir em 2009 um valor acumulado de cerca de 1850 milhões de euros. Espera-se 

uma maior redução do PMP em 2009, à medida que os restantes pagamentos se repercutam neste 

indicador. 

                                                 
1
 A excepção é a introdução da autoliquidação do IVA na prestação de bens e serviços às Administrações Públicas, 

cujo pedido de derrogação foi apresentada à Comissão Europeia no passado mês de Janeiro. 
2
 Para referência, na recessão de 2003, esse prazo médio era de 66 e 196 dias, respectivamente. 
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Quadro 1.1. Pagamentos envolvidos no PREDE  

 2008 2009 Total  

Municípios 75 425 500 
Regiões Autónomas 250 0 250 
Sector da Saúde 940 0 940 
Adm.Central 125 35 160 

Total  1390 460 1850 
Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

No conjunto dos Programas PTH e PREDE, foram abrangidos pelos mecanismos de concessão de 

empréstimos 102 municípios (do total de 308 municípios) e a Região Autónoma da Madeira, no valor 

global de cerca de 750 milhões de euros (cerca de 500 milhões para os municípios). No caso do PREDE, 

já foram formalizados a quase totalidade dos 69 empréstimos a municípios, sendo que o desembolso das 

verbas (estimativa de 425 milhões de euros) ocorre após a obtenção do visto do Tribunal de Contas. 

O Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde foi reestruturado em 2008, 

através do Decreto-Lei n.º 228/2008, de 25 de Novembro, e da Portaria n.º 1369-A/2008, de 28 de 

Novembro, alargando o respectivo objecto, que passa a abranger o apoio ao sistema de pagamentos das 

aquisições de todos os bens e serviços aos fornecedores das instituições e serviços do SNS. O Fundo 

concedeu, em 2008, empréstimos no montante global de 766,9 milhões de euros a hospitais com 

natureza de entidade pública empresarial (EPE) integrados no SNS. O montante de dívidas pago pelos 

hospitais EPE em Dezembro de 2008 foi de cerca de 940 milhões de euros. 

O Balcão Único do MFAP, criado pelo PREDE, recebeu 2379 requerimentos de credores privados, 

correspondentes a cerca de 45 mil documentos, no valor de cerca de 80 milhões de euros. Foram 

regularizadas dívidas no valor de aproximadamente 35 milhões de euros, não tendo sido reconhecidos 

requerimentos de dívidas no valor de cerca de 45 milhões de euros. Estima-se que os serviços da 

Administração Central tenham pago, por sua própria iniciativa, nos últimos meses de 2008, cerca de 125 

milhões de euros de dívidas vencidas a fornecedores. Perante a boa experiência do balcão único, o 

Ministério das Finanças e da Administração Pública assumirá, de forma permanente, um dos mecanismos 

básicos utilizados no processo de regularização de dívidas conduzido pelo balcão único, que é o da 

gestão de processos de circularização de dívidas entre credores e devedores da Administração Central 

do Estado. 

Refira-se também que se encontra em curso o processo de apuramento das dívidas existentes entre os 

serviços e organismos da administração directa e indirecta do Estado e os municípios, visando a sua 

regularização. 

 

Medida 5 ï Apoio ao Emprego e Reforço da Protecção Social  

O reforço dos sistemas de protecção social e o desenvolvimento da vertente da solidariedade são 

fundamentais para restabelecer e reforçar a confiança e ajudar a preparar o relançamento da economia. 

O aumento do desemprego é um motivo de grande preocupação, pelo que importa prevenir e limitar as 

perdas de empregos e as correspondentes repercussões sociais negativas, agindo activamente nas 

dinâmicas do mercado de trabalho, procurando manter o emprego dos activos mais velhos e promover a 

entrada no mercado de trabalho de jovens e desempregados. Assim, com o objectivo de agir sobre as 
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dinâmicas de criação e destruição de postos de trabalho, o Governo apresentou, a ñIniciativa Emprego 

2009ò que compreende uma s®rie de medidas de apoio ao emprego, de est²mulo ¨ inser­«o de jovens e 

desempregados e de reforço da protecção social. 

A redução em 3 p.p. da taxa contributiva para a Segurança Social, aplicada para protecção de postos de 

trabalho ocupados por trabalhadores com 45 ou mais anos em micro e pequenas empresas, ou seja, em 

empresas mais expostas à crise conjuntural, abrange já cerca de 62 mil empresas e 160 mil trabalhadores 

e, no âmbito do programa Qualificação-Emprego, mais de 5 mil trabalhadores. 

O apoio à frequência de estágios profissionais atinge actualmente mais de 10 mil jovens. Os apoios 

prestados à contratação abrangem um número semelhante de jovens. 

No domínio do apoio ao regresso ao emprego: foram, ou estão em vias de ser contratados, com apoios, 

cerca de 2000 desempregados de longa duração. Ao mesmo tempo, cerca de 25 mil desempregados 

encontram-se em processo de activação, beneficiando de empregos de transição, através de contratos 

Emprego-Inserção. Actualmente, e quando se assiste a um reforço da capacidade de resposta das 

instituições da economia social e solidária no desenvolvimento de actividades socialmente úteis, esta 

medida vem potenciar a integração de desempregados. 

Através destas medidas, que integram a ñIniciativa Emprego 2009ò, o forte impacto que a actual 

conjuntura terá no mercado de trabalho será atenuado, permitindo desacelerar o crescimento do número 

de desempregados, o que é reflectido nas previsões para a taxa de desemprego em Portugal, durante o 

ano de 2009. 

Para além deste pacote de medidas de política activa, a Iniciativa para o Investimento e o Emprego 

integra o prolongamento do subsídio social de desemprego a todos os trabalhadores que terminem em 

2009 o período de concessão inicialmente atribuído, medida que já beneficia mais de 10 000 pessoas. 

 

1.2. Desafios para as Finanças Públicas  

Este período de crise económica e financeira cria desafios adicionais para as finanças públicas. Por um 

lado, as políticas públicas anti-cíclicas devem ser dirigidas para a origem dos principais desafios 

económicos, procurando evitar a sua dispersão e, assim, maximizar o impacto estabilizador dos recursos 

públicos disponíveis. Por outro lado, a preocupação com a sustentabilidade de longo prazo e com a 

qualidade das finanças públicas vê reforçada a sua importância, nomeadamente como suporte de uma 

estratégia de saída credível e do reforço do potencial de crescimento da economia. 

O carácter temporário do estímulo orçamental permitirá, de uma forma consistente com a recuperação da 

economia, a retoma do caminho para o Objectivo de Médio Prazo para o saldo orçamental estrutural. 

Para a retoma deste objectivo contribuirão os resultados das medidas estruturais de consolidação 

orçamental implementadas ao longo da legislatura: 

 O redimensionamento da estrutura da Administração Pública ï redução de 36,1% das unidades 

orgânicas de nível central e uma redução do número de cargos dirigentes em cerca de 25%; 
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 O novo regime de emprego público, que permite complementar o normal cumprimento dos 

procedimentos administrativos determinados legalmente, com a criação de incentivos aos 

dirigentes e trabalhadores, através da avaliação de desempenho, para que, por sua própria 

iniciativa e mérito, atinjam a excelência na prestação de serviços públicos aos cidadãos. 

 O controlo de admissões e contratações, através da aplicação da regra de recrutamento de um 

novo efectivo por cada dois saídos, que permitiu uma redução das despesas com pessoal por via 

da diminuição do número de funcionários públicos (no período de Dezembro de 2005 a 

Setembro de 2008, o número de funcionários diminuiu 7%, o que corresponde uma redução de 

51,5 mil funcionários); 

 O regime de mobilidade especial, que tem sido utilizado como um mecanismo de promoção da 

mobilidade dos recursos humanos na Administração Pública e da racionalização da sua gestão, 

tendo permitido a colocação, até ao final de Abril de 2008, de 3187 funcionários em situação de 

mobilidade especial; 

 A gestão partilhada de recursos, nomeadamente nos domínios da gestão contabilística e 

financeira, da gestão de recursos humanos, da gestão do parque de veículos do Estado e dos 

processos de compras; 

 A gestão do património imobiliário público, nomeadamente as medidas previstas no Programa de 

Gestão do Património Imobiliário Público, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

162/2008, de 24 de Outubro; 

 O reforço da sustentabilidade do sistema de segurança social, que permitiu a redução de risco 

alto para risco médio em termos de sustentabilidade das finanças públicas, e do sistema de 

saúde; 

 O combate à fraude e evasão fiscais e as acções de promoção do cumprimento voluntário das 

obrigações pelos contribuintes, permitiram alargar a base de tributação, para além de 

contrariarem distorções da concorrência, a lesão da equidade e justiça fiscais. 

 

Outros desafios de médio prazo para a qualidade das finanças públicas residem na implementação de 

medidas como o planeamento, controlo e avalição de gestão nos serviços públicos, o novo modelo de 

governo do sector empresarial do Estado, a orçamentação por programas e o ciclo de orçamentação 

plurianual. 
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2. Situação Orçamental Portuguesa no Contexto da União Europeia  

Em 2008, reflectindo os efeitos da crise financeira, em particular o abrandamento da actividade registado 

na generalidade das economias, a situação orçamental na União Europeia (UE) deteriorou-se, registando-

se um défice orçamental de 2,3% do PIB, que compara com 0,8% do PIB em 2007 (Quadro 2.1.). No 

conjunto dos países da área do euro, o défice orçamental situou-se em 1,9 % do PIB (0,6% no ano 

anterior).  

Quadro 2.1. Finanças Públicas na União Europeia  

2006-05 2007-06 2008-07 2006-05 2007-06 2008-07

Administrações Públicas

Receita 44,4 44,9 44,9 44,5 0,5 0,0 -0,4 44,8 45,4 45,5 44,8 0,6 0,1 -0,7

Despesa 46,9 46,3 45,7 46,8 -0,6 -0,6 1,1 47,4 46,7 46,1 46,7 -0,7 -0,6 0,6

Saldo Orçamental -2,4 -1,4 -0,8 -2,3 1,0 0,6 -1,5 -2,5 -1,2 -0,6 -1,9 1,3 0,6 -1,3

Dívida Pública 62,7 61,3 58,7 61,5 -1,4 -2,6 2,8 70,2 68,4 66,2 69,6 -1,8 -2,2 3,4

Número de Estados -membros

com défice orçamental 18 18 17 21 0 -1 4 10 10 9 12 0 -1 3

d.q. com défice acima de 3% do PIB  8 5 2 11 -3 -3 9 4 2 1 5 -2 -1 4

Nota: UE27 - média dos Estados-membros da União Europeia. AE15 - média dos 15 Estados-membros da área do euro em 2008.

 (Reporte dos Défices Excessivos de Abril de 2009) 

UE27

2006 20072005 2006 2007 2005
Diferenças

2008

% do PIB % do PIB

Diferenças

AE15

p.p. do PIB p.p. do PIB

2008

 
Fonte: Eurostat. 

Estes resultados traduzem o agravamento dos saldos orçamentais em 21 países da UE, dos quais onze 

pertencem à área do euro e onde apenas os défices da Bélgica, Alemanha, Países Baixos e Portugal 

permaneceram praticamente inalterados. Refira-se o facto de apenas seis Estados-membros da UE terem 

apresentado excedente orçamental, quando em 2007 existiam dez países nessa situação. Relativamente 

à área do euro, constata-se que cinco Estados Membros registaram um défice orçamental superior a 3% 

do PIB, um aumento significativo quando comparado com 2007, ano em que apenas a Grécia tinha 

apresentado um défice superior a 3%. Em 2008, o rácio da dívida pública no PIB atingiu o valor de 61,5% 

na UE (58,7% em 2007) e de 69,6% na área do euro (66,2% no ano anterior). 

Analisado o comportamento da receita e da despesa pública dos Estados-membros desde 2005, pode 

observar-se que apenas cinco países  Alemanha, Luxemburgo, Hungria, Polónia e Portugal   

procederam simultaneamente a um aumento da receita e uma diminuição da despesa em percentagem 

do PIB, denotando o esforço de consolidação orçamental prosseguido (Gráfico 2.1). 

 
Gráfico 2.1. Variação da Receita e da Despesa entre 2005 e 2008  

(Diferenças em p.p. do PIB) 
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        Fonte: Eurostat. 
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Porém, em 2008, a evolução da receita e da despesa inverteu-se para a maioria dos Estados-membros. 

Em Portugal, o peso da despesa pública no PIB aumentou ligeiramente (0,1 p.p.), situando-se em 45,9% 

do PIB (Quadro 2.2). Ainda assim, o peso da despesa pública no PIB encontra-se abaixo da média da 

quer da União Europeia quer da área do euro. No que diz respeito à receita, aumentou 0,1 p.p., em 

Portugal, atingindo 43,2% do PIB, permanecendo abaixo da média europeia. 

 
Quadro 2.2. Indicadores Orçamentais na União Europeia  

(% do PIB) 

2005 2006 2007 2008 2005 2006 2007 2008 2005 2006 2007 2008

Receita total 44.4 44.9 44.9 44.5 44.8 45.4 45.5 44.8 41.6 42.3 43.1 43.2

Despesa total 46.9 46.3 45.7 46.8 47.4 46.7 46.1 46.7 47.7 46.3 45.7 45.9

Saldo Orçamental -2.4 -1.4 -0.8 -2.3 -2.5 -1.2 -0.6 -1.9 -6.1 -3.9 -2.6 -2.6

UE27 AE15 Portugal

 
Fontes: Eurostat e INE. 

 

Nos demais Estados-membros, com excepção da Bulgária, República Checa, Alemanha e Áustria, 

assistiu-se, entre 2007 e 2008, a um aumento da despesa pública em relação ao PIB, enquanto em 

apenas nove países se verificaram aumentos da receita. 

Em 2008, após a divulgação pelo Eurostat dos resultados para 2007, o Conselho revogou a decisão da 

existência de situação de défice excessivo em 5 Estados-membros: Portugal, Itália, República Checa e 

Eslováquia a 3 de Junho e Polónia a 8 de Julho. Refira-se que, nos casos de Portugal e da República 

Checa, a correcção do défice orçamental para um valor abaixo dos 3% do PIB teve lugar um ano antes do 

inicialmente previsto (Quadro 2.3.). 

Quadro 2.3. Estados -membros em Situação de Défice Excessivo em 2005  

Estados -membros pertencentes à área do euro

Itália 28 de Julho de 2005 2005 2007 2007

Portugal 20 de Setembro de 2005 2005 2008 2007

Estados -membros não pertencentes à área do euro

Eslováquia 5 de Julho de 2004 2004 2007 2007

Hungria 5 de Julho de 2004 2004 2009 n.d.

Polónia 5 de Julho de 2004 2004 2007 2007

República Checa 5 de Julho de 2004 2004 2008 2007

Ano de défice 

excessivo

Ano 

estabelecido 

para correcção 

da situação

Ano da 

correcção

Data da declaração de défice 

excessivo pelo Conselho ECOFIN

 
    Fonte: Comissão Europeia. 

 

Portugal e Itália seguiram trajectórias de evolução dos saldos orçamentais semelhantes até 2008 (Gráfico 

2.2.). Porém, as estratégias de ajustamento foram diferentes. Em Itália, a redução do défice orçamental 

deveu-se fundamentalmente ao contributo da receita, que registou um aumento de 2,2 p.p., com a 

despesa a aumentar 0,5 p.p. Em Portugal, o contributo da despesa total, através de uma redução de 1,8 

p.p., foi ligeiramente superior ao da receita total, que aumentou em 1,7 p.p. Em 2008, o saldo orçamental 

de Portugal, mesmo num período de conjuntura económica desfavorável, manteve-se nos 2,6% do PIB, 

igual ao de 2007, enquanto em Itália se observou um aumento do défice em 1,2 p.p., para 2,7% do PIB. 

 



Relatório de Orientação da Política Orçamental, Maio de 2009 

21 

Gráfico 2.2. Evolução dos Saldos Orçamentais dos Estados -membros da EU em situação de 
Défice Excessivo  

(em % do PIB) 
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Fonte: Eurostat.  

Em relação aos países não pertencentes à área do euro, apenas a Hungria se manteve em situação de 

défice excessivo declarada pelo Conselho Ecofin, não obstante o significativo esforço de consolidação 

orçamental continuado em 2008. Pelo contrário, nos outros Estados-membros que deixaram de estar 

nessa situação, verificou-se uma deterioração do saldo orçamental, tendo a Polónia excedido mesmo o 

valor de referência dos 3% do PIB. 

Quadro 2.4. Decomposição da Variação do Saldo Orçamental  
Estados-membros da área do euro em situação de défice excessivo em 2005 

2008

Saldo 

Orçamental
Receita Despesa

Saldo 

Orçamental

% do PIB

Itália 1,6 2,2 0,5 -2,7

Portugal 3,5 1,6 -1,7 -2,6

Variação em 2008 face a 2005

p.p. do PIB

 
Fonte: Eurostat. 

De acordo com as disposições do Pacto de Estabilidade e Crescimento, as linhas de orientação da 

política orçamental no médio prazo constam das actualizações anuais dos Programas de Estabilidade 

para os Estados-membros da área do euro, as quais são submetidas a apreciação da Comissão e do 

Conselho Europeu. Neste contexto, a 11 de Março de 2009, a Comissão Europeia emitiu uma avaliação 

sobre a actualização de Janeiro de 2009 do Programa de Estabilidade português, considerando que o 

pacote orçamental de estímulo à economia previsto no Programa, em linha com o Plano de 

Relançamento da Economia Europeia (EERP), é significativo, temporário e adequado à conjuntura de 

recessão económica, podendo estimular a actividade, nomeadamente através de medidas de fomento do 

investimento. Assim, a estratégia portuguesa é considerada atempada, podendo ter efeitos a muito curto 

prazo, está focada em áreas bem definidas, e temporária, no sentido em que as medidas estão limitadas 

ao ano de 2009, sendo revertidas no ano seguinte. Em consequência destas medidas discricionárias, a 

política orçamental prevista para 2009 será expansionista, com um carácter temporário. 

Tendo em conta a avaliação da Comissão, o Conselho concluiu que o Programa apresenta, de forma 

correcta, a retoma do processo de consolidação orçamental quando a economia recuperar, considerando 

existirem riscos de o cenário macroeconómico ser menos favorável do que o previsto, com as 
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consequentes implicações nas contas públicas. Portugal é convidado a implementar a política orçamental 

de 2009 como previsto, de acordo com o EERP e no quadro do Pacto de Estabilidade e Crescimento, 

evitando uma deterioração adicional das finanças públicas em 2009, e a prosseguir com o ajustamento 

planeado para 2010 e anos subsequentes, reforçando o ritmo de consolidação orçamental caso as 

condições cíclicas sejam melhores do que o previsto. 

Até Abril de 2009, e na sequência dos resultados verificados em 2008, a Comissão declarou cinco países 

adicionais em situação de défice excessivo, Reino Unido (a 11 Junho de 2008) e França, Irlanda, Grécia e 

Espanha (a 18 de Fevereiro de 2009). 

A deterioração da situação orçamental no contexto da UE reflectiu-se na dinâmica da dívida pública, 

aumentando o seu peso no PIB. Para a média dos Estados-membros da UE27, o rácio da dívida pública 

passou de 58,7% no final de 2007, para 61,5% no final de 2008, enquanto na área do euro aumentou de 

66% para 69,3% do PIB. Portugal apresenta, para 2008, um valor de 66,4% do PIB, 2,9 p.p. superior ao 

registado no final de 2007 (Gráfico 2.3.). 

 

Gráfico 2.3. Saldo Orçamental e Dívida Pública na Área do Euro - 2008 
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Fonte: Eurostat. 

A evolução do rácio da dívida pública resulta do comportamento do saldo orçamental (primário) e de um 

conjunto de outros factores, habitualmente designado por ñajustamento d®fice-d²vidaò, que inclui o 

diferencial de crescimento das taxas de juro face ao PIB, a aquisição líquida de activos financeiros e os 

efeitos de valorização, para além de eventuais discrepâncias estatísticas. Nos anos mais recentes, até 

2007, o ajustamento foi relativamente diminuto, em termos médios, quer para o conjunto da UE, quer para 

a área do euro 
3
. Em 2008, no entanto, o ajustamento aumentou consideravelmente tendo-se situado em 

3.5% do PIB para o conjunto da UE e em 3.4% para a área do euro, reflectindo a resposta dos governos 

dos Estados-membros à crise financeira. Com efeito, no caso de alguns países, verificaram-se operações 

de injecções de capital e concessões de empréstimos a instituições bancárias de montantes 

                                                 
3
 Concretamente, os valores para a média da área do euro (15), em percentagem do PIB, foram 0.2, 0.6, 0.3 e 0.5, em 

2004, 2005, 2006 e 2007, respectivamente. 
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particularmente significativos e, noutros casos, essencialmente por motivos de precaução, assistiu-se a 

um reforço das aplicações em depósitos financiadas por emissões de dívida pública ou contracção de 

empréstimos.  

Assim, no período entre 2004 e 2008, o ajustamento médio situou-se em 1% do PIB nos dois agregados 

(Gráfico 2.4.). Os Estados-membros com valores mais elevados reflectem sobretudo operações de 

aquisição de activos financeiros, no caso da Finlândia e do Luxemburgo financiadas, em parte, pelos 

excedentes orçamentais até então verificados. Portugal, apesar do valor mais significativo atingido em 

2008 (1,4% do PIB), continua a apresentar um ajustamento médio próximo de zero, reflectindo a 

consistência entre os dois indicadores orçamentais nestes anos. O aumento deste ajustamento em 2008 

reflecte essencialmente o recurso à emissão de dívida pública para financiamento da regularização de 

dívidas comerciais, de operações de aumento de capital em empresas públicas e de empréstimos 

concedidos pelas Administrações Públicas neste ano, bem como diferenças de valorização resultantes de 

emissões de dívida abaixo do par. 

 

Gráfico 2.4. Défice Orçamental, Variação da Dívida Pública e Ajustamento Défice -Dívida  
(Valores médios 2004-2008, em percentagem do PIB) 
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Nota: O ajustamento défice-dívida é dado pela diferença entre a variação da dívida pública e o saldo orçamental (valor simétrico) 

num dado período.  
Fonte: Eurostat. 
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3. Evolução Macroeconómica recente e Perspectivas  

3.1. A Evolução Macroeconómica em 2008  

Reflectindo a evolução muito desfavorável do enquadramento económico mundial e, muito em particular, 

dos nossos principais parceiros comerciais, em 2008 o PIB português interrompeu a dinâmica de 

recuperação que vinha exibindo desde 2005 e apresentou um crescimento nulo em termos reais (1,4% 

em 2006, 1,9% em 2007). A acentuada deterioração da procura externa ï as exportações exibiram uma 

quebra de 0,5% em termos reais ï e do investimento ï que registou uma variação homóloga real negativa 

de 1,1% ï foram os factores que mais contribuíram para a estagnação da actividade económica nacional. 

A evolução do PIB reflectiu, assim, quer o contributo negativo da procura externa líquida (que diminuiu de 

0,1 p.p. em 2007 para -1,1 p.p. em 2008), quer o abrandamento significativo da procura interna, 

decorrente da contracção do investimento (variação de -1,1% em termos reais, que compara com 3,2% 

em 2007).  

De referir que o perfil intra-anual do crescimento do PIB, em termos reais, foi distinto ao longo de 2008, 

tendo as quebras significativas das exportações e do investimento registadas no último trimestre do ano 

contribuído decisivamente para o resultado registado.  

As necessidades de financiamento da economia portuguesa aumentaram 1,8 p.p. do PIB para 10,2% em 

2008, em resultado da evolução do saldo da balança de rendimentos e, sobretudo, da referida evolução 

do saldo da balança de bens, reflectindo, essencialmente, os desenvolvimentos ocorridos na primeira 

metado do ano associados à alta do preço do petróleo. 

Em 2008, as necessidades de financiamento das Administrações Públicas corresponderam a 2,6% do 

PIB, o mesmo valor registado em 2007. Por seu turno, o consumo público registou um crescimento de 

0,5% em termos reais, aumentando o seu peso no PIB em 0,4 p.p. 

A taxa média de desemprego em 2008 foi de 7,6%, diminuindo 0,4 p.p. face a 2007. A variação do 

emprego foi de 0,5%, acelerando ligeiramente face ao ano anterior (+0,3 p.p. do que em 2007). 

 

3.1.1. Enquadramento Externo  

Em 2008, a economia internacional desacelerou significativamente, tendo o PIB mundial registado um 

crescimento de 3,1% (5,2% em 2007), com destaque para o enfraquecimento acentuado na parte final do 

ano, momento em que se assistiu à entrada em recessão de um grande número de economias 

avançadas. As economias emergentes e em desenvolvimento também desaceleraram, invertendo a 

tendência de forte crescimento registado nos anos precedentes.  

Para esta evolução é de salientar os contributos associados ao impacto da crise financeira internacional, 

e à quebra do sector da construção no segmento do imobiliário nos EUA e em algumas economias 

avançadas (como o Reino Unido, a Espanha e a Irlanda), a que se junta a redução do preço das 

matérias-primas (petróleo e não energéticas) no final de 2008, para o caso das economias emergentes e 

em desenvolvimento.  
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Quadro 3.1. PIB a preços constantes, Taxa de Inflação e Taxa de Desemprego e Preço das 
matérias -primas  

Quadro 1 - PIB a preços constantes

2007 2008 2007 2008 2007 2008

Economia Mundial 5,1 3,1 : : : :

   Economias Avançadas * 2,7 0,9 2,2 3,4 5,4 5,8

       EUA 2,0 1,1 2,8 3,8 4,6 5,8

      Japão 2,4 -0,7 0,0 1,4 3,9 3,9

      União Europeia 2,9 0,9 2,4 3,7 7,1 7,0

         Reino Unido 3,0 0,7 2,3 3,6 5,3 5,6

     Área do Euro 2,7 0,8 2,1 3,3 7,5 7,5

        Alemanha 2,5 1,3 2,3 2,8 8,4 7,3

        França 2,2 0,7 1,6 3,2 8,3 7,8

        Itália 1,6 -1,0 2,0 3,5 6,1 6,8

        Espanha 3,7 1,2 2,8 4,1 8,3 11,3

        Portugal 1,9 0,0 2,4 2,7 8,1 7,7

   Economias Emergentes e em Desenvolvimento* 8,3 6,1 6,4 9,3 : :

        Rússia 8,1 5,6 9,0 14,1 5,6 5,9

        China 13,0 9,0 4,8 5,9 4,0 4,0

        Índia 9,0 7,2 6,4* 8,3* : :

        Brasil 5,4 5,1 3,6* 5,7* : :

por memória (taxa de variação, em %):

Preço médio do petróleo Brent (USD/bbl) 9,5 35,9

Preço das matérias primas excl. petróleo 12,9 11,8

Fonte: CE, Economic Forecast , Primavera 2009; * FMI, World Economic Outlook , Abril 2009. 

(1) Definição Eurostat.

Taxa de Desemprego

(%)
 (1)(variação anual, em %)(variação anual, em %)

PIB Taxa de Inflação

 

O alastramento da crise dos mercados financeiros internacionais à economia real, conjugado com o 

aumento da incerteza e a deterioração das perspectivas de crescimento e procura global, amplificaram o 

processo recessivo em termos mundiais. A diminuição da procura e a deterioração da confiança dos 

empresários têm levado ao adiamento das decisões de investimento por parte dos agentes económicos. 

Também a verificação de condições mais restritivas na concessão do crédito, em virtude da distribuição 

assimétrica de liquidez e do aumento dos prémios de risco incorporados nas taxas de juro dos 

empréstimos, contribuiu para o enfraquecimento económico da generalidade dos países.  

Reflectindo o abrandamento da economia mundial e a quebra de confiança, as trocas comerciais 

internacionais desaceleraram, interrompendo a tendência de forte crescimento registada na última 

década. De facto, tanto as economias avançadas como as economias emergentes já vinham 

apresentando uma tendência de desaceleração desde 2007, mas observou-se uma queda abrupta 

(Gráfico 3.1.), nos últimos meses de 2008, designadamente para algumas economias.  
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Gráfico 3.1. Importações de Bens  
(taxa de variação real, %) 
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Fonte: FMI, World Economic Outlook, April 2009. 

A economia norte-americana abrandou em 2008, tendo este comportamento sido determinado por uma 

redução particularmente acentuada da procura interna e das exportações na parte final do ano. O 

investimento privado agravou-se, tendo a componente residencial diminuído pelo terceiro ano 

consecutivo. Mas, se no primeiro semestre as restantes componentes do PIB compensaram a quebra do 

investimento residencial, o mesmo já não sucedeu no segundo semestre do ano, em que a deterioração 

das condições financeiras internas e a desaceleração da economia internacional provocaram o 

enfraquecimento expressivo tanto do consumo privado, como das exportações. A subida abrupta da taxa 

de desemprego e a redução do valor do património financeiro das famílias norte-americanas, associada à 

depreciação das suas participações no mercado de capitais e à diminuição dos preços do imobiliário, 

condicionaram a evolução do consumo privado (o qual caiu quase 1% em termos homólogos reais no 

segundo semestre). Segundo a estimativa rápida do INE para o crescimento económico do 1.º trimestre 

de 2009, acentuou-se a quebra da actividade económica, com o PIB a registar uma variação homóloga 

real de -3,7%, em virtude da continuação da evolução desfavorável da generalidade das componentes da 

despesa. 

Quanto aos principais parceiros comerciais europeus de Portugal (Espanha, Alemanha, França, Itália e 

Reino Unido), que representam cerca de 64% do total das exportações, registaram em 2008 uma 

desaceleração muito pronunciada da actividade económica.  

Quadro 3.2. PIB em Volume  
(taxas de variação) 

2009 2009

2T 3T 4T 1T 2T 3T 4T 1T

UE-27 0,9 -0,1 -0,3 -1,5 : 1,7 0,7 -1,4 :

AE-15 0,8 -0,3 -0,3 -1,6 : 1,4 0,6 -1,5 :

Alemanha 1,3 -0,5 -0,5 -2,1 : 2,0 0,8 -1,6 :

Reino Unido 0,7 0,0 -0,7 -1,6 -1,9 1,8 0,4 -2,0 -4,1

França 0,7 -0,3 0,1 -1,1 : 1,1 0,6 -0,9 :

Itália -1,0 -0,6 -0,7 -1,9 : -0,4 -1,3 -2,9 :

Espanha 1,2 0,1 -0,3 -1,0 : 1,8 0,9 -0,7 :

EUA 1,1 0,7 -0,1 -1,6 -1,6 2,1 0,7 -0,8 -2,6

2008 2008

Homóloga
2008

Em cadeia

 
Fontes: Eurostat, Bureau of Economic Analysis; Instituto de Estatística do RU. 
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A economia espanhola registou um abrandamento significativo em 2008 (crescimento de 1,2% que 

compara com uma taxa de crescimento real, em termos médios, de 3,6% nos últimos 4 anos). Para esta 

evolução contribuiu a forte desaceleração do consumo privado e a quebra no investimento, 

designadamente no investimento em construção. Os dados mais recentes para a economia espanhola, o 

principal parceiro comercial de Portugal, continuam a apresentar um comportamento muito desfavorável. 

Assim, o PIB terá registado no 1.º trimestre de 2009 uma quebra homóloga real de 2,9%, de acordo com 

os dados do INE espanhol, com os indicadores quantitativos relativos ao consumo privado, investimento e 

comércio internacional a registar uma evolução negativa levando a uma subida da taxa de desemprego 

para cerca de 17,4% neste período (o valor mais elevado desde o 3.º trimestre de 1998).  

Relativamente às economias alemã e francesa, também apresentaram uma desaceleração da actividade 

económica (Quadro 3.2). No entanto, enquanto na economia alemã esta evolução negativa resultou de 

uma forte quebra da procura externa, no caso da economia francesa foi a procura interna a contribuir para 

este comportamento desfavorável. Quanto aos dados mais recentes, é de realçar a deterioração da 

produção industrial no início do ano, tendo apresentado uma quebra de 19% e de 15% em termos 

homólogos no conjunto dos meses de Janeiro e Fevereiro, respectivamente (-7,8% e -9%, 

respectivamente, no 4º trimestre de 2008), contribuindo para o agravamento da taxa de desemprego, a 

qual subiu para 7,4% e 8,6% em Fevereiro, respectivamente. As vendas a retalho também evoluíram 

negativamente nestes dois países, tendo diminuído 1,1% e 1,7% em termos homólogos reais no conjunto 

dos 2 primeiros meses (+0,6% e -0,6% no último trimestre de 2008). O comércio externo da Alemanha 

evoluiu desfavoravelmente no início do ano, tendo as exportações de mercadorias diminuído 23,1% em 

termos homólogos nominais no conjunto dos meses de Janeiro e Fevereiro (-6,3% no 4º trimestre de 

2008) e as importações caído 15,1% até Fevereiro (-0,4% no último trimestre de 2008). Recentemente, a 

estimativa apresentada pelo Ministério das Finanças Alemão aponta para uma quebra de 6% no PIB em 

2009. 

A economia italiana registou uma quebra homóloga real de 1% em 2008, sendo a par da Irlanda e do 

Luxemburgo as economias da área do euro que registaram em 2008 uma variação homóloga negativa da 

actividade económica. Para este resultado contribuiu a deterioração verificada em todas as componentes 

do PIB. Os dados mais recentes relativamente ao 1º trimestre do ano continuam a apresentar-se 

desfavoráveis.  

O ano de 2008 foi também desfavorável para a economia do Reino Unido, com o alastramento da crise 

financeira a afectar de forma significativa todas as componentes do PIB, com particular destaque para a 

forte deterioração do investimento. Os dados relativos ao 1.º trimestre de 2009 permanecem 

desfavoráveis, com o PIB a diminuir 1,9%, em termos reais, face ao trimestre anterior (-4,1% em termos 

homólogos reais que compara com -2% no 4º trimestre de 2008), prosseguindo a evolução negativa 

registada desde o 3º trimestre de 2008.  
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Gráfico  3.2. PIB e Índices de Confiança na 
Indústria e Serviços nos EUA  

Gráfico 3.3. PIB e Sentimento Económico na 
Área do Euro e na UE  
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Fonte: BEA, ISM. Fonte: CE. 

Neste contexto, aquela que é considerada, pelas principais instituições internacionais, como a maior crise 

financeira e económica mundial das últimas oito décadas, tem tido um papel decisivo no abrandamento 

da economia portuguesa, nomeadamente na quebra do investimento e das exportações.  

Desta forma, o enfraquecimento das importações dos nossos principais parceiros comerciais em 2008 

(com taxas de variação negativas em Espanha, Reino Unido, Itália e EUA) traduziu-se numa 

desaceleração importante da procura externa dirigida à economia portuguesa, evolução que se deverá 

prolongar para o ano em curso, estando prevista uma diminuição significativa em 2009. As consequências 

para a economia portuguesa desta contracção profunda e generalizada das principais economias 

mundiais numa pequena economia aberta ao exterior são significativas, nomeadamente ao nível das 

exportações e do investimento. 

Quadro 3.3. Importações de Bens e Serviços de alguns dos Principais Des tinos das Exportações 
Portuguesas  

(taxa de variação real) 

Pesos 2007 2006 2007 2008

Espanha 28,3 10,3 6,2 -2,5

Alemanha 13,0 11,9 5,0 4,0

França 12,6 6,5 5,9 2,0

Reino Unido 6,0 9,6 -1,5 -0,6

EUA 4,8 6,0 2,2 -3,5

Itália 4,1 5,9 3,8 -4,5

Fonte: Eurostat, Bureau of Economic Analysis; Office for National Statistics.  

Com a entrada em recessão técnica, no 4.º trimestre de 2008, de um grande número de economias 

avançadas, acompanhada por uma subida significativa da taxa de desemprego particularmente sentida 

nos EUA, foram adoptadas medidas de política financeira, monetária e orçamental destinadas ao reforço 

da confiança, à estabilização dos mercados financeiros e à recuperação da actividade económica.  

A política monetária da generalidade dos países (nomeadamente dos EUA, Reino Unido e área do euro) 

tornou-se mais acomodatícia, dada a redução da inflação observada no segundo semestre de 2008 e a 

significativa desaceleração económica (ver Gráfico 3.4.). 
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Gráfico 3.4. Taxas de Juro Directoras  
(Em %) 
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O clima de incerteza mantém-se elevado, com a confiança dos agentes económicos a permanecer em 

níveis historicamente baixos. 

3.1.2. Procura  

Em 2008, a actividade económica em Portugal registou em termos reais um crescimento nulo, após uma 

variação de 1,9% em 2007. Esta evolução foi sobretudo determinada pelo andamento da procura interna 

no último trimestre do ano, reflectindo o comportamento adverso do investimento e das exportações. 

Relativamente a esta última variável, não obstante o perfil de desaceleração e quebra evidenciado ao 

longo de 2008, o contributo da procura externa líquida apresentou um perfil intra-anual ascendente, em 

virtude da desaceleração progressiva das importações, associada à evolução da procura global. 

Quadro 3.4. Principais Indicadores da Economia Portuguesa  

 
I II III IV

Taxa de crescimento real (%)

PIB 1,4 1,9 0,0 0,8 0,6 0,4 -1,8

Procura Interna 0,8 1,6 1,0 2,3 1,6 1,5 -1,2

Consumo Privado 1,9 1,6 1,6 2,1 1,0 2,4 1,1

Consumo Público -1,4 0,0 0,5 0,6 0,4 0,4 0,5

Investimento (FBCF) -0,7 3,2 -1,1 3,3 2,4 -1,0 -8,6

Exportações 8,7 7,5 -0,5 4,1 2,2 0,8 -8,9

Importações 5,1 5,6 2,1 7,2 4,2 3,2 -5,9

Contributos para o crescimento do PIB (pontos percentuais)

Procura Interna 0,9 1,8 1,1 2,5 1,7 1,6 -1,3

Exportações Líquidas 0,6 0,1 -1,1 -1,8 -1,1 -1,2 -0,5

Taxa de desemprego (%) 7,7 8,0 7,6 7,6 7,3 7,7 7,8

Emprego total (taxa de variação, %) 0,7 0,2 0,5 1,1 1,4 -0,1 -0,2

Taxa de inflação 3,1 2,5 2,6 2,9 2,9 3,0 1,5

Saldo Conjunto das Balanças Corrente e de 

Capital (% do PIB)
-9,3 -8,4 -10,2 -11,3 -11,8 -9,5 -8,3

2008
2006 2007 2008

 
Fonte: INE ï Contas Nacionais Trimestrais, Março 2009. 
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3.1.3. Consumo Privado  

O consumo privado, manteve a evolução positiva registada no ano anterior, crescendo 1,6% em termos 

reais. Para este resultado foi determinante a aceleração observada no consumo dos bens correntes, cujo 

crescimento se cifrou em 1,9%, mais 0,6 p.p. do que em 2007. Esta aceleração fez-se sentir quer na 

categoria dos bens alimentares quer na categoria dos bens não alimentares e serviços, embora tenha 

sido ligeiramente mais expressiva nesta última. 

Gráfico 3.5. Contributos para o Crescimento do Co nsumo Privado  
(% e p.p.) 
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Fonte: INE. 

Os bens duradouros, por sua vez, apresentaram uma evolução desfavorável em 2008, registando uma 

pequena contracção em termos reais (-0,2%) após um crescimento de 3,9% em 2007. A evolução 

desfavorável nesta classe de bens terá sido mitigada pela melhoria das vendas de veículos ligeiros de 

passageiros, que em 2008 registaram uma ligeira aceleração do seu crescimento. De acordo com os 

dados disponíveis, em 2008 as vendas de veículos ligeiros de passageiros apresentaram um crescimento 

de 5,7%, enquanto que em 2007 esse crescimento havia sido de apenas 3,7%.  

O índice de volume de negócios no comércio a retalho abrandou ligeiramente para 0,2% (0,3% em 2007), 

destacando-se a evolução da categoria dos bens não alimentares que registaram uma diminuição de 

1,7% face a 2007. 

Gráfico 3.6. Índice do Volume de Negócios no 
Comércio a Retalho  

Gráfico 3.7. Vendas de Veículos Ligeiros de 
Passageiros  
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Fonte: INE. Fonte: ACAP 
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3.1.4. Consumo Público  

Em 2008, o consumo público registou um crescimento de 0,5% em termos reais, aumentando o seu peso 

no PIB em 0,4 p.p. (Gráfico 3.8.).  

Gráfico 3.8. Componentes do Consumo Público  
(variação em p.p. do PIB) 
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Fonte: INE. 

A análise da evolução das suas principais componentes encontra-se, no entanto, influenciada pelas 

operações de empresarialização dos hospitais ocorridas em 2007 e 2008. Corrigido desse efeito, em 

2007, a componente de remunerações reduzir-se-ia 0,5 p.p. do PIB, o consumo intermédio teria um 

acréscimo de 0,2 p.p. e as prestações sociais em espécie reduzir-se-iam ligeiramente em 0,1 p.p.. Em 

2008, a despesa em remunerações manter-se-ia estável, o consumo intermédio aumentaria o seu peso 

no PIB em 0,3 p.p. e no caso das prestações em espécie o aumento seria marginal (0,1 p.p.). 

 

3.1.5.  Investimento  

O investimento (FBCF) foi a componente da procura interna que exibiu o comportamento mais 

desfavorável ao longo de 2008, tendo diminuído 1,1% em termos reais face ao ano anterior. Salienta-se, 

no entanto, que este resultado foi motivado maioritariamente pelo comportamento da FBCF no 4º 

trimestre do ano, tendo sido observada uma quebra homóloga de 8,6% nesse período. 

Considerando as diferentes tipologias de bens, em 2008 destacaram-se quer o contributo negativo do 

investimento em construção, que em termos reais diminui 5,8% face a 2007, quer o crescimento de 4,9% 

que se observou no investimento em produtos metálicos e equipamentos (excluindo material de 

transporte). 
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Gráfico 3.9. Investimento e Componentes  
(contributos para o crescimento da FBCF total) 
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Fonte: INE. 

Em termos de perfil intra-anual, o investimento em construção acompanhou a evolução geral da 

actividade económica, apresentando um comportamento mais negativo na segunda metade do ano. Com 

efeito, nos 3.º e 4.º trimestres de 2008 as variações homólogas reais registadas foram de -1,3% e -5,8%, 

respectivamente. A quebra do investimento em construção decorreu, sobretudo, da evolução negativa da 

componente de aquisição de habitação pelas famílias.  

Gráfico 3.10. Indicadores de Investimento  
(VH, MM3) 

Gráfico 3.11. Confiança dos Empresários na 
Indústria Transformadora  

(SRE-VCS, MM3) 
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Fontes: SECIL, CIMPOR e ACAP. Fonte: Comissão Europeia. 

Por sua vez, o investimento em material de transporte apresentou um comportamento distinto em termos 

intra-anuais. Na primeira metade de 2008 registou-se um forte crescimento, influenciado pela aquisição 

de aviões e outro material de transporte nesse período, que reverteu na segunda metade do ano (em que 

não houve aquisições de material aeronáutico e que compara com um período homólogo em que este 

valor foi muito positivo).  

A componente mais dinâmica (ainda que em desaceleração) foi o investimento em produtos metálicos e 

equipamentos, que também apresentou um andamento distinto ao longo do ano, registando uma quebra 

no 4.º trimestre, em linha com a evolução do investimento empresarial, que terá apresentado uma quebra, 
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num quadro de quebra da carteira de encomendas e da confiança dos empresários, principalmente na 

segunda metade do ano. 

3.1.6.  Comércio Externo  

As exportações, com uma quebra real de 0,5%, evidenciaram um forte abrandamento face ao ano anterior 

(7,5% em 2007), acompanhando a evolução da procura externa relevante para a economia portuguesa. 

Esta desaceleração verificou-se ao longo do ano, mas acentuou-se no 4.º trimestre de 2008, com uma 

quebra de 8,9% em termos homólogos. 

Gráfico 3.12. Exportações de Bens e Serviços  
(contributos para a variação homóloga em volume, em p.p.)  
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Fonte: INE. 

A evolução das exportações em 2008 resultou do comportamento simultaneamente desfavorável das 

componentes de bens e de serviços. As exportações de bens registaram uma quebra homóloga de 1,1% 

(que compara com um crescimento homólogo de 5,7% em 2007) e as exportações de serviços 

desaceleram de 13,5% em 2007 para 2,3% em 2008, em termos homólogos. De referir que as 

exportações apresentaram um comportamento intra-anual distinto (ainda que em desaceleração), 

apresentando nos primeiros 3 trimestres uma variação homóloga positiva e no 4.º trimestre, em linha com 

o aprofundamento e o alastramento da crise internacional, um valor significativamente negativo.  

Analisando os dados da balança de mercadorias em termos homólogos nominais, verifica-se que a 

quebra das exportações de bens, em 2008, resultou da evolução das exportações intracomunitárias, que 

caíram 2,8% tendo as exportações extra-comunitárias aumentado 13,5% nesse período (Gráfico 3.13.).  

Gráfico 3.13. Exportações Intra e Extra -
comunitárias (VH, MM3) 

Gráfico 3.14. Importações com e sem 
Combustíveis (VH, MM3) 
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Fonte: INE. Fonte: INE. 



Relatório de Orientação da Política Orçamental, Maio de 2009 

35 

As importações desaceleraram em 2008, tendo-se observado uma taxa de variação homóloga real de 

2,1% (5,6% em 2007), extensível tanto à componente de bens (de 5,7% em 2007 para 1,9% em 2008), 

como de serviços (de 4,5% em 2007 para 3,6% em 2008). Por produtos, e em termos homólogos 

nominais, as rubricas veículos e outro material de transporte assim como os combustíveis, registaram as 

mais elevadas taxas de crescimento (29,1% e 11,2%, respectivamente), em resultado da importação de 

material aeronáutico e do aumento dos preços dos combustíveis nos mercados internacionais ocorrido na 

primeira metado de 2008 (Gráfico 3.14.).  

Quadro 3.5. Importações de Bens e Serviços  
(variação homóloga em volume) 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 1º Trim 08 2º Trim 08 3º Trim 08 4º Trim 08

Alemanha (12,9%) 5,4 7,3 6,5 11,9 5,0 4,0 4,5 3,5 5,0 1,5

Bélgica (2,5%) 2,9 6,6 4,1 2,7 4,6 3,7 5,5 6,7 4,8 -1,9

Espanha (27,3%) 6,2 9,6 7,7 10,3 6,2 -2,5 3,6 1,8 -2,0 -13,2

França (11,7%) 1,1 7,1 5,9 6,1 5,6 : 4,3 1,9 1,7 0,3

Itália (3,8%) 1,2 4,2 2,1 5,9 3,8 -4,5 -2,4 -2,7 -4,1 -8,8

Países Baixos (3,3%) 1,8 5,7 5,4 8,2 5,7 4,1 7,4 5,2 4,1 -0,1

Área do euro (64,3%) 3,1 6,9 5,6 8,2 5,3 1,2 3,7 2,4 1,7 -2,9

Reino Unido (5,5%) 2,2 6,8 7,0 9,6 -1,5 -0,6 3,9 3,3 -1,5 -7,6

União Europeia (73,6%) 3,4 7,6 6,2 9,2 5,2 1,6 4,8 3,6 1,8 -3,5

Fonte: Eurostat. Em parêntesis o peso dos países no total das nossas exportações.  
 

Quadro 3.6. Exportações de Bens e Serviços  
(variação homóloga, em volume) 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 1º Trim 08 2º Trim 08 3º Trim 08 4º Trim 08

Alemanha (12,9%) 2,5 10,3 7,7 12,7 7,5 2,7 6,9 5,1 3,1 -5,6

Bélgica (2,5%) 2,9 6,5 3,6 2,6 4,0 2,4 3,6 5,2 3,9 -3,5

Espanha (27,3%) 3,7 4,2 2,5 6,7 4,9 0,7 4,8 4,4 1,5 -7,9

França (11,7%) -1,2 4,0 3,1 5,4 3,1 : 4,6 0,9 1,5 -2,2

Itália (3,8%) -2,0 4,9 1,1 6,2 4,6 -3,7 -0,5 0,0 -3,6 -10,7

Países Baixos (3,3%) 1,5 7,9 6,0 7,3 6,5 2,6 6,3 4,3 3,5 -3,4

Área do euro (64,3%) 1,2 7,3 4,9 8,3 5,9 1,3 5,0 3,7 1,8 -5,8

Reino Unido (5,5%) 1,8 4,8 8,1 11,0 -4,1 0,1 3,7 1,6 -0,4 -4,4

União Europeia (73,6%) 1,9 7,5 5,9 9,2 5,0 1,6 5,4 4,1 1,9 -5,3

Fonte: Eurostat. Em parêntesis o peso dos países no total das nossas exportações.  

 

3.1.7.  Necessidades de Financiamento da Economia Portuguesa  

Em 2008, as necessidades de financiamento da economia portuguesa, medidas pelo saldo conjunto das 

Balanças Corrente e de Capital, foram de 10,2% do PIB (+1,8 p.p. do que em 2007). 

Para este resultado contribuiu a deterioração do saldo da balança de bens e serviços (-2,1 p.p.) e a 

quebra marginal do saldo da balança de rendimentos (-0,2 p.p.), apenas parcialmente compensadas pela 

melhoria nos saldos das balanças de transferências correntes (+0,1 p.p.) e de capital (+0,3 p.p.) 

Para o crescimento do défice da balança de bens contribuíram a quebra das exportações, com particular 

destaque na segunda metade do ano, e a menor desaceleração das importações nominais, devido, em 

grande medida, ao forte crescimento dos preços das matérias-primas e dos combustíveis nos mercados 

internacionais ocorrido no primeiro semestre de 2008. 
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Gráfico 3.15. Saldos das Balanças Corrente e de Capital e componentes  

(em % do PIB) 
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    Fonte: INE. 

Em termos sectoriais, o aumento das necessidades líquidas de financiamento face ao exterior, em % do 

PIB, resultou do crescimento do défice das Sociedades Não Financeiras (-2,3 p.p.) apenas parcialmente 

compensado pelo melhoria da capacidade líquida de financiamento dos Particulares (+0,5 p.p), enquanto 

o saldo das Sociedades Financeiras e as Administrações Públicas estabilizaram face a 2007. 

Gráfico 3.16. Capacidades/Necessidades Líquidas de Financiamento 
por Sector Institucional  

(em % do PIB)  
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Fonte: INE. 

 

3.1.8. Mercado de Trabalho  

No conjunto de 2008, o mercado de trabalho apresentou uma evolução positiva, consubstanciada num 

maior crescimento do emprego e numa diminuição da taxa de desemprego face a 2007, com o 

desfasamento habitual face ao ciclo económico. Esta evolução foi influenciada pelo desempenho positivo 

ao longo dos primeiros seis meses do ano, uma vez que durante o 2.º semestre o comportamento do 

mercado de trabalho foi condicionado pelos desenvolvimentos da crise económica internacional. 

O crescimento anual do emprego total (0,5%) ficou a dever-se aos ganhos registados durante o 1.º 

semestre, sendo de destacar o forte contributo do emprego feminino, que apesar da evolução intra-anual 

desfavorável manteve sempre um comportamento positivo. Num contexto em que se verificou um menor 

crescimento da população activa portuguesa e uma ligeira melhoria da taxa de participação (74,2% no 



Relatório de Orientação da Política Orçamental, Maio de 2009 

37 

grupo etário 15-64 anos, que compara com 74,1% em 2008), o emprego total beneficiou de um ligeiro 

aumento da taxa de emprego, a qual, em termos médios, se fixou em 57,8% durante 2008, 0,2 p.p. acima 

do valor de 2007. 

Quadro 3.7. População Activa, Emprego e Desemprego  

(Taxas de variação homóloga, %) * 

 
2005 2006 2007 2008 

1.º Semestre 
2008 

2.º Semestre 
2008 

População activa 1,0 0,8 0,6 0,1 0,5 -0,3 

Homens 0,2 0,7 0,1 0,2 0,5 -0,2 

Mulheres 2,0 0,8 1,1 0,0 0,5 -0,4 

       

Emprego total 0,0 0,7 0,2 0,5 1,3 -0,2 

Homens -0,7 0,9 0,0 0,3 1,0 -0,4 

Mulheres 0,8 0,5 0,4 0,9 1,6 0,1 

       
Taxa de desemprego (% 
da população activa) 7,6 7,7 8,0 7,6 7,4 7,7 

Homens 6,7 6,5 6,6 6,5 6,3 6,6 

Mulheres 8,7 9,0 9,6 8,8 8,7 9,0 

Legenda: *Salvo indicação em contrário. 
Fonte: INE. 

A melhoria do mercado de trabalho ao longo de 2008 beneficiou sobretudo os indivíduos com idades 

superiores a 25 anos, tendo o grupo etário dos indivíduos com 45 ou mais anos fornecido o maior 

contributo para o crescimento do emprego total (0,6 p.p.). Em contraste, o emprego dos mais jovens (15-

24 anos) diminuiu 1,9% face a 2007, o que se traduziu num contributo de -0,2 p.p. para a variação do 

emprego total. Ainda assim, a dinâmica do emprego neste grupo etário foi mais favorável do que em 

2007, uma vez que a quebra observada foi consideravelmente inferior à que havia sido registada nesse 

ano (-5,1%). 

Em 2008, a população desempregada diminuiu 4,8% em relação a 2007, revertendo assim o aumento 

registado naquele ano (+4,9%). Esta evolução motivou uma diminuição da taxa de desemprego para 

7,6%, beneficiando sobretudo as mulheres, cuja taxa de desemprego diminuiu de 9,6% para 8,8%. Em 

termos de grupos etários, a redução do desemprego beneficiou sobretudo os indivíduos com idade 

compreendida entre os 25 e os 44 anos, que em 2008 apresentaram uma taxa de desemprego de 7,7% 

(menos 0,5 p.p. que em 2007). 

O desemprego de longa duração registou, em 2008, uma redução de 3,2%, acentuando a evolução 

favorável que havia ocorrido no ano anterior (diminuição de 0,7%). Ainda assim, pelo facto de a 

população desempregada total ter diminuído de forma mais acentuada, em termos médios o peso do 

desemprego de longa duração aumentou ligeiramente em 2008, atingindo 49,8% do desemprego total 

(+0,8 p.p. que em 2007).  

Em termos sectoriais o mercado de trabalho revelou-se particularmente dinâmico no sector dos serviços, 

o que se consubstanciou num aumento 3% no emprego deste sector e num contributo substancial para a 

redução do desemprego total. A evolução registada no sector secundário foi menos favorável, uma vez 

que o seu contributo para a redução do desemprego não se traduziu em aumentos no nível de emprego. 

Considerados em conjunto, estes perfis de comportamento sectorial sugerem que os serviços estarão a 

absorver um número considerável de trabalhadores que se encontravam empregados no sector 

secundário. 
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3.1.9. Preços  

Em 2008, o comportamento da taxa de inflação média anual (2,6%), medida pelo Índice de Preços no 

Consumidor (IPC), encerra uma elevada volatilidade no preço dos bens ao longo do ano, explicada, 

fundamentalmente, pelo comportamento dos preços dos bens energéticos. De facto, a variação 

homóloga, em termos médios, do IPC de bens nos três primeiros trimestres foi de 2,9%, caindo no 4.º 

trimestre para 0,7%, enquanto a taxa de variação do IPC de serviços manteve-se praticamente constante, 

em cerca de 3%, ao longo de todo o ano. 

Gráfico 3.17. Índice de Preços no Consumidor  

(Contributos para a variação do IPC, pontos percentuais) 
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Fonte: INE. 

Os maiores contributos para a evolução do IPC são atribuíveis às classes de Produtos alimentares e 

bebidas não alcoólicas, Restaurantes e hotéis e Despesas com a habitação, as quais registam aumentos 

em relação a 2007. De destacar ainda, o menor contributo dos preços das Despesas com saúde para a 

taxa de variação do IPC, que cai 0,33 p.p. entre 2007 e 2008.  

Gráfico 3.18. IHPC em Portugal e na Área do Euro  

(VH em %) 
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Fonte: Eurostat. 

O diferencial da taxa de inflação média anual face à área do euro, medido pelo IHPC, inverteu-se em 

2008, situando-se em -0,6 p.p. (+ 0,3 p.p. em 2007). Desde Setembro de 2007 que o diferencial em 
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termos homólogos tem sido negativo, uma vez que os efeitos da aceleração dos preços dos bens 

energéticos e dos produtos alimentares não transformados têm sido inferiores em Portugal quando 

comparados com os da área do euro.  

 

3.2. Projecções Macroeconómicas para 2009  

Num contexto internacional que continua a revelar um elevado grau de incerteza, o actual cenário para a 

evolução da economia portuguesa para 2009 revê em baixa as projecções subjacentes à actualização de 

Janeiro de 2009 do Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC). As previsões agora apresentadas 

apontam para uma quebra real do PIB de 3,4% em 2009. 

Essa revisão tem subjacentes pressupostos bastante mais desfavoráveis em relação ao enquadramento 

internacional, em função da materialização das expectativas mais pessimistas para o andamento da 

actividade económica global. Estes desenvolvimentos deverão consubstanciar-se numa quebra do 

contributo da procura interna e numa forte desaceleração dos preços. A procura externa líquida terá um 

contributo positivo para o PIB, isto apesar da contracção que se espera para as exportações, em linha 

com a deterioração significativa da procura externa relevante para a economia portuguesa, compensada 

pelo ajustamento das importações, em resultado do comportamento negativo da procura global. 

Neste exercício de projecções foi incorporada a informação mais recente disponibilizada para a economia 

portuguesa, nomeadamente as Contas Nacionais Trimestrais e as Contas das Administrações Públicas, e 

para o enquadramento externo, foram consideradas as previsões mais recentes. Reflectindo a recessão 

que caracteriza as economias dos nossos principais parceiros comerciais, nomeadamente a UE e os 

EUA, a procura externa relevante para a economia portuguesa deverá registar uma quebra de 11,6% em 

2009 (-2,8% no PEC). Por sua vez, com base na informação disponível sobre os preços observados e das 

cotações nos mercados de futuros, foram revistas em baixa as taxas de juro, de curto e longo-prazo, e em 

alta ligeira as perspectivas para o preço do petróleo.  

Quadro 3.8. Enquadramento Internacional ï Principais Hipóteses  

2009 2009

Procura externa relevante para Portugal taxa de variação, em % 2,5 -11,6 -2,8

Preço do petróleo (Brent) USD/barril 96,4 52,4 51,0

Taxa de câmbio efectiva nominal para Portugal Taxa de variação, em % 1,3 -1,9 -1,6

Taxa de c©mbio 1 euro= é USDMédia anual 1,47 1,32 1,34

Taxa de juro de curto prazo (a) Média anual, % 4,6 1,6 2,2

Taxa de juro de longo prazo (b) " 4,6 4,1 4,2

Projecção 

Actual2008
PEC 2009

 
Notas: (a) Euribor a 3 meses, (b) Obrigações do Tesouro a 10 anos. * excepto  para o preço do petróleo e taxa de câmbio nominal. 

Fontes: Comissão Europeia e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

Perspectiva-se que todas as componentes da procura interna terão um comportamento desfavorável, com 

destaque para a quebra significativa do investimento, reflectindo o andamento esperado para a actividade 

económica e a consequente quebra na confiança dos empresários. 

A quebra prevista para o consumo privado em 2009 deverá estar associada à forte diminuição da 

componente de consumo de bens duradouros. A reacção esperada do mercado de trabalho à situação 
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conjuntural ao ambiente de grande indefinição para as perspectivas económicas, com reflexo negativo 

sobre as expectativas dos consumidores, deverão traduzir-se numa contracção adicional do consumo 

privado em contrapartida de um aumento da poupança. 

A diminuição esperada das exportações, face a 2008, é significativamente superior à previsão 

apresentada no PEC (-11,8%, face a -4,4%), acompanhando a deterioração prevista da procura externa. 

A evolução das importações deverá reflectir o comportamento da procura global, registando uma quebra 

de 11,1%. Estes desenvolvimentos traduzir-se-ão num contributo positivo da procura externa para o 

crescimento real do PIB. 

As necessidades de financiamento da economia portuguesa face ao exterior deverão diminuir em 2009 

para 8,2% do PIB (10,2% em 2008), beneficiando da melhoria de todas as componentes que constituem 

as balanças corrente e de capital.  

Quadro 3.9. Previsões Macroeconómic as 

2009

Taxas de variação real (em %)

PIB 0,0 -3,4

Consumo Privado 1,6 -1,4

Consumo Público 0,5 -0,6

Investimento (FBCF) -1,1 -14,1

Exportações -0,4 -11,8

Importações 2,1 -11,1

Contributos para a taxa de crescimento do PIB (p.p.)

Procura Interna 0,9 -4,1

Procura Externa Líquida -1,0 0,8

Emprego total (taxa de variação, %) 0,4 -1,2

Taxa de desemprego (%) 7,6 8,8

Taxa de inflação (%) (a) 2,6 0,1

Saldo Conjunto das Balanças Correntes e 

de Capital (% do PIB) -10,2 -8,2

2008

Previsão 

Actual

 
 Nota: (a) Medida pela variação média anual do Índice de Preços no Consumidor. 

 Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

Quanto ao mercado de trabalho, e tendo em conta a deterioração da actividade, espera-se uma evolução 

desfavorável face a 2008. Desta forma, em 2009, a taxa média de desemprego deverá aumentar para 

cerca de 8,8%, sendo acompanhado por uma diminuição de 1,2% no emprego total, reflectindo, por um 

lado, o forte impacto que a actual conjuntura terá no mercado de trabalho e, em sentido contrário, as 

medidas com vista à protecção do emprego e ao incentivo à contratação integradas na ñIniciativa 

Emprego 2009ò. 

A forte quebra da cotação do petróleo nos mercados internacionais, em resultado da deterioração da 

procura mundial, tem levado a uma desaceleração acentuada, e mais recentemente diminuição, do nível 

dos preços, que se deverá prolongar até ao final do 3.º trimestre. Estima-se que a taxa de inflação média 

medida pelo Índice de Preços no Consumidor seja de 0,1% em 2009, 0,3 p.p. abaixo do previsto para a 

área do euro. 
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4. As Finanças Públicas  

4.1. Evolução recente das Finanças Públicas  

Em 2008, o défice das Administrações Públicas situou-se em 2,6% do PIB, valor idêntico ao registado no 

ano anterior. Os desenvolvimentos macroeconómicos condicionaram os resultados orçamentais em 2008 

por via dos estabilizadores automáticos, provocando um abrandamento da receita fiscal no último 

trimestre do ano. Paralelamente, foram tomadas medidas discricionárias de reforço do apoio social, as 

quais contribuiram para o aumento da despesa corrente primária. 

Em consequência, o rácio da dívida pública aumentou, após a redução que se tinha verificado em 2007, 

situando-se em 66,4% do PIB no final do ano. 

Entre 2005 e 2008, o défice das Administrações Públicas reduziu-se de 6,1% para 2,6% do PIB, devido 

quer à descida da despesa (-1,8 p.p. do PIB) quer à melhoria da receita (+1,7 p.p. do PIB). A correcção da 

situação do défice excessivo das Administrações Públicas revelou-se mais célere do que o previsto 

inicialmente no PEC 2005 (Gráfico 4.1.). 

Gráfico 4.1.Saldo das Administrações Públicas  
Comparação entre PEC 2005 e situação actual 
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Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

Em termos estruturais, isto é, corrigindo do efeito da posição cíclica da economia e de medidas 

extraordinárias, o défice das administrações públicas em 2008 situou-se em 2,9% do PIB, verificando-se 

uma melhoria de 0,2 p.p do PIB face a 2007 e de 2,8 p.p. face a 2005. Excluindo ainda a componente de 

despesa com juros, o saldo primário estrutural atingiu 0% do PIB em 2008, 3,1 p.p. acima do valor 

negativo verificado em 2005. 
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Défice Orçamental  

Em 2008, o défice global das Administrações Públicas situou-se em 2,6% do PIB, mantendo-se o valor 

registado no ano anterior (Quadro 4.1.). O saldo primário (i.e., excluindo despesas com juros) registou um 

excedente de 0,3% do PIB, verificando-se uma melhoria de 0,1 p.p. face ao ano de 2007. 

 

Quadro 4.1. Saldos Orçamentais  
(% do PIB) 

2005 2006 2007 2008

Saldo Global (PDE)
(1)

-6,1 -3,9 -2,6 -2,6

Saldo Primário -3,5 -1,2 0,2 0,3

Valores excluindo medidas extraordinárias e corrigido do ciclo
(2)

:

Saldo Global (PDE) -5,7 -3,8 -3,1 -2,9

Variação em p.p. do PIB -2,8 1,9 0,7 0,2

Variação acumulada (p.p. do PIB) -2,8 -0,9 -0,2 0,0

Saldo Primário -3,1 -1,1 -0,3 0,0

Variação em p.p. do PIB -2,8 2,0 0,8 0,3

Variação acumulada (p.p. do PIB) -2,8 -0,8 0,0 0,3  
      Notas: (1) PDE ï Procedimento dos Défices Excessivos; (2) No período em análise, não ocorreram medidas extraordinárias. 
      Fontes: INE  e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

O défice estrutural situou-se em 2,9% do PIB em 2008, representando uma melhoria de 0,2 p.p. face a 

2007. O saldo primário estrutural em 2008 foi nulo, 0,3 p.p. do PIB acima do verificado em 2007. 

O esforço de consolidação orçamental realizado a partir de 2005, assente principalmente na contenção da 

despesa corrente primária (-0,5 p.p. do PIB entre 2005 e 2008) e na melhoria da receita, contrasta com o 

verificado na primeira metade da década, em que se assistiu a um aumento médio daquela componente 

da despesa em 1.1 p.p. do PIB em termos médios anuais (Gráfico 4.2.).  

Gráfico 4.2 Contributos para a Variação do Saldo Global (PDE)  
(Excluindo medidas temporárias, em p.p. do PIB) 
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Nota: O saldo global aumenta (diminui) por variações positivas (negativas) da receita fiscal e contributiva e outros factores e 
por variações negativas (positivas) da despesa corrente primária. 

Fonte: INE. 
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Quadro 4.2. Conta das Administrações Públic as (PDE) 

2005 2006 2007 2008 2005 2006 2007 2008 2005 2006 2007 2008

RECEITA CORRENTE 59.838 64.048 68.910 70.323 40,1 41,2 42,2 42,3 0,9 1,1 1,0 0,1

Impostos s/Produção e Importação 22.384 23.947 24.535 24.265 15,0 15,4 15,0 14,6 1,0 0,4 -0,4 -0,4

Impostos Correntes s/Rend. e Património 12.574 13.719 15.905 16.524 8,4 8,8 9,7 9,9 0,0 0,4 0,9 0,2

Contribuições Sociais 18.697 19.360 20.717 21.546 12,5 12,5 12,7 13,0 0,5 -0,1 0,2 0,3

d.q. Contribuições Sociais Efectivas 16.954 17.712 19.077 19.853 11,4 11,4 11,7 11,9 0,3 0,0 0,3 0,3

Outra Receita Corrente 6.183 7.021 7.753 7.987 4,1 4,5 4,8 4,8 -0,5 0,4 0,2 0,1

RECEITA DE CAPITAL 2.148 1.769 1.462 1.549 1,4 1,1 0,9 0,9 -2,1 -0,3 -0,2 0,0

RECEITA TOTAL 61.986 65.817 70.372 71.872 41,6 42,3 43,1 43,2 -1,2 0,8 0,8 0,1

DESPESA CORRENTE 64.673 66.611 68.900 71.741 43,4 42,9 42,2 43,2 1,8 -0,5 -0,6 0,9

Consumo Intermédio 6.316 6.392 6.755 7.265 4,2 4,1 4,1 4,4 0,3 -0,1 0,0 0,2

Despesas com Pessoal 21.541 21.174 21.059 21.377 14,4 13,6 12,9 12,9 0,5 -0,8 -0,7 0,0

Prestações Sociais 27.516 29.181 31.334 33.040 18,5 18,8 19,2 19,9 1,0 0,3 0,4 0,7

d.q. Prestações Sociais em Espécie 5.265 5.748 6.621 7.071 3,5 3,7 4,1 4,3 0,2 0,2 0,4 0,2

Juros (PDE) 3.887 4.267 4.592 4.816 2,6 2,7 2,8 2,9 0,0 0,1 0,1 0,1

Subsídios 2.339 2.231 1.901 1.931 1,6 1,4 1,2 1,2 0,1 -0,1 -0,3 0,0

Outra Despesa Corrente 3.075 3.366 3.260 3.313 2,1 2,2 2,0 2,0 0,0 0,1 -0,2 0,0

DESPESA DE CAPITAL 6.396 5.298 5.690 4.471 4,3 3,4 3,5 2,7 -0,2 -0,9 0,1 -0,8

FBCF 4.374 3.696 3.762 3.544 2,9 2,4 2,3 2,1 -0,2 -0,6 -0,1 -0,2

Outra Despesa de Capital 2.022 1.602 1.928 927 1,4 1,0 1,2 0,6 0,0 -0,3 0,2 -0,6

DESPESA TOTAL 71.069 71.909 74.590 76.213 47,7 46,3 45,7 45,9 1,6 -1,4 -0,6 0,1

CAP.(+) / NEC. FINANC.(-) PDE -9.083 -6.092 -4.218 -4.341 -6,1 -3,9 -2,6 -2,6 -2,8 2,2 1,3 0,0

DÍVIDA PÚBLICA 94.792 100.522 103.702 110.377 63,6 64,7 63,5 66,4 5,3 1,1 -1,1 2,9

por memória:

PIB Nominal 149.123 155.446 163.190 166.197

Em percentagem do PIB Variação em p.p. do PIBMilhões de euros

 

   Nota: PDE ï Procedimento dos Défices Excessivos. 

Fonte: INE. 
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Receita  

Em 2008, a receita corrente registou um aumento marginal face ao ano anterior (+ 0,1 p.p. do PIB), tendo 

a receita fiscal e contributiva (impostos e contribuições sociais efectivas) em percentagem do PIB sido 

idêntica ao ano anterior. A diminuição registada na receita dos impostos sobre a produção e a importação 

foi compensada pelo aumento da receita dos impostos sobre o rendimento e o património e das 

contribuições sociais efectivas (Quadro 4.2.). 

A evolução favorável da receita dos impostos sobre o rendimento e o património reflectiu, em particular, o 

aumento da base tributável em sede de IRC e a não repercussão dos efeitos do abrandamento 

económico nos pagamentos por conta efectuados ao longo de 2008.  

Relativamente à receita de contribuições sociais, o seu contínuo aumento tem vindo a ser impulsionado 

pelas medidas de combate à fraude e evasão contributiva, às quais acresce o aumento do emprego no 

conjunto do ano de 2008. 

Por último, a evolução da receita dos impostos sobre a produção e importação (-0.4 p.p. do PIB face ao 

ano anterior) é justificada pela redução da receita de IVA, a qual está associada à diminuição em um 

ponto percentual da sua taxa normal, com entrada em vigor em Julho de 2008, e à redução da base em 

virtude do abrandamento económico que se fez sentir em 2008, e também pela redução da receita do 

Imposto sobre Veículos, em virtude da redução das taxas de tributação na sequência das alterações 

programadas aquando da reforma do Imposto Automóvel. Salienta-se ainda o efeito que o abrandamento 

da actividade económica exerceu, em particular no último trimestre do ano, sobre a receita dos impostos 

indirectos. 

Quadro 4.3. Receita de Impostos das Administrações Públicas  

(% do PIB) 

2006 2007 2008

Impostos sobre a Produção e Importação 15,4 15,0 14,6

d.q. Impostos do tipo valor acrescentado (IVA) 8,7 8,6 8,5

       Impostos especiais sobre o consumo 3,2 2,9 2,8

       Imposto do selo 0,9 0,9 0,9

       Impostos sobre o registo de automóveis 0,8 0,7 0,6

       Impostos s/ propriedade ou utilização de terrenos, edifícios ou out. estruturas 0,6 0,6 0,7

Impostos Correntes sobre o Rendimento e Património 8,8 9,7 9,9

d.q. Impostos sobre o rendimento das pessoas singulares 5,4 5,7 5,8

       Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 3,0 3,7 3,8  
Fonte: INE. 

 

Em matéria de cobrança fiscal coerciva, o valor cobrado em 2008 superou em 48 milhões o objectivo 

inicialmente fixado de 1500 milhões de euros. A tendência de redução de instauração de dívida, em 

sequência do sucessivo aumento do cumprimento voluntário dos contribuintes, contribuiu para que aquele 

valor fosse inferior ao registado em 2007 (Quadro 4.4.).  
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Quadro 4.4. Indicadores do Combate à Fraude e Evasão Fiscais  

Unidade 2007 2008 Var(%)

Número de declarações entregues

   IRS Milhares 4 371 4 489 2.7

   IRC Milhares 373 381 2.1

   IVA Milhares 3 871 3 852 -0.5

Número de declarações detectadas em falta

   IRS Milhares 118 127 7.7

   IRC Milhares 35 31 -12.3

Acções de controlo Inspectivo Milhares 128 138 7.9

Correcções à matéria colectável Milhões de euros 4 671 4 048 -13.3

Imposto detectado em falta Milhões de euros 975 851 -12.7

Regularizações voluntárias

   Matéria colectável Milhões de euros 1 060 1 244 17.4

   Imposto Milhões de euros 271 241 -11.1

Cobrança Coerciva Milhões de euros 1 633 1 548 -5.2  
Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

Despesa  

Em 2008, a despesa total das Administrações Públicas em percentagem do PIB registou um aumento 

ligeiro face ao ano anterior (+ 0,1 p.p. do PIB), tendo a despesa corrente primária verificado um acréscimo 

de 0,9 p.p do PIB, quase compensado pela evolução da despesa de capital (-0,8 p.p do PIB). A despesa 

com juros em percentagem do PIB aumentou apenas ligeiramente, não obstante o crescimento do stock 

da dívida pública, uma vez que beneficiou da redução das taxas de juro no segundo semestre do ano. 

O aumento da despesa corrente primária reflecte o crescimento da despesa em prestações sociais e, em 

menor escala, do consumo intermédio. As prestações sociais aumentaram em 0,7 p.p. do PIB em 2008 

face ao ano anterior, reflectindo a evolução da despesa pública em pensões e o efeito das novas medidas 

de apoio social entretanto tomadas. Não obstante ter-se iniciado o impacto, necessariamente gradual, das 

medidas de reforma que permitem assegurar a sua contenção, o crescimento da despesa em pensões 

situa-se ainda acima do crescimento nominal do PIB. Adicionalmente, as despesas com o subsídio 

familiar a crianças e jovens, o rendimento social de inserção e outras prestações sociais aumentaram de 

forma significativa, tendo esta subida sido apenas parcialmente compensada pela diminuição das 

despesas com o subsídio de desemprego, muito embora tenha acelerado no último trimestre de 2008. O 

consumo intermédio apresentou um aumento ligeiro de 0,2 p.p. do PIB, sendo que este acréscimo 

reflecte, entre outros factores, a evolução dos pagamentos decorrentes dos contratos existentes com as 

entidades concessionárias das auto-estradas sem custo para o utilizador (SCUT). 

Em 2008, as despesas com o pessoal estabilizaram em percentagem do PIB (em resultado da 

manutenção da política de contenção nas admissões na Administração Pública, da moderação na 

actualização da tabela salarial e da continuação da redução do salário médio por efeito de alteração da 

composição aposentação/contratação) (Gráfico 4.3.). 
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Gráfico 4.3 Evol ução das Componentes da Despesa Corrente  
(% do PIB) 
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Fonte: INE. 

Em relação às operações de capital, assistiu-se a um montante superior dos fundos comunitários a 

receber, com um crescimento acima do PIB nominal, ainda com a sobreposição de fundos do QCAIII e do 

QREN. De referir que o registo em contas nacionais, como venda de activos, das operações de 

concessão realizadas durante o ano de 2008, em que se destacam as referentes à capacidade 

hidroeléctrica nacional, contribuiu para a redução do peso relativo no PIB das outras despesas de capital 

das Administrações Públicas.  

 

Dívida Pública  

Em 2008, a dívida pública em percentagem do PIB aumentou 2.9 p.p. face ao ano anterior, situando-se 

em 66,4% do PIB no final do ano. Grande parte deste aumento é atribuível ao efeito do diferencial da taxa 

de juro implícita na dívida face ao reduzido crescimento nominal do PIB, enquanto que o saldo primário 

contribuiu para reduzir o rácio da dívida pública no PIB (Quadro 4.5.). Os outros efeitos englobam o 

recurso à emissão de dívida pública para financiamento da regularização de dívidas comerciais, das 

operações de aumento de capital em empresas públicas e dos empréstimos concedidos pelas 

Administrações Públicas neste ano, bem como diferenças de valorização resultantes de emissões de 

dívida abaixo do par. 

Quadro 4.5. Evolução da Dívida Pública  
(% do PIB) 

2004 2005 2006 2007 2008

Stock  da dívida (final do ano) 58,3 63,6 64,7 63,5 66,4

variação da dívida (p.p. do PIB) 1,4 5,3 1,1 -1,1 2,9

Efeito juros e PIB (snow-ball effect ) 0,5 0,7 0,2 -0,3 1,7

Efeito juros 2,6 2,6 2,7 2,8 2,9

Efeito do crescimento nominal do PIB -2,2 -2,0 -2,6 -3,1 -1,1

Efeito do Saldo Primário 0,7 3,5 1,2 -0,2 -0,3

Outros 0,3 1,1 -0,2 -0,6 1,4  

Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 
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4.2. Execução Orça mental no Primeiro Trimestre de 2009  

Neste capítulo analisam-se os resultados da execução orçamental no primeiro trimestre de 2009 para as 

principais entidades que constituem as Administrações Públicas: Estado, Serviços e Fundos Autónomos, 

Administração Regional, Administração Local e Fundos da Segurança Social
4
. 

4.2.1. Estado  

O défice global do Estado na óptica da contabilidade pública, no primeiro trimestre de 2009, foi de 2355,8 

milhões de euros, reflectindo um aumento de 1475,4 milhões de euros face ao mesmo período do ano 

anterior (Quadro 4.6.). O défice primário apresenta, igualmente, uma deterioração de 1557,6 milhões de 

euros quando comparado com o período homólogo de 2008, situando-se nos 1940,2 milhões de euros. 

Quadro 4.6. Execução Orçamental do Estado ï Principais Agregados  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim . 1.º Trim .

Receita total 8 952.6 7 958.9 -11.1

   Receita fiscal 8 039.4 7 047.5 -12.3

Despesa total 9 833.0 10 314.7 4.9

   Despesa total primária 9 335.2 9 899.1 6.0

   Despesa corrente primária 8 774.2 9 318.6 6.2

   Despesa de capital 561.0 580.5 3.5

Saldo global -880.4 -2 355.8 :

Saldo primário -382.6 -1 940.2 :

Variação 

homóloga (%)

 
     Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

No primeiro trimestre de 2009, a execução orçamental do Estado ficou marcada pela diminuição da 

receita total, em particular pela menor receita fiscal, face ao mesmo período de 2008. Este 

comportamento reflecte a conjuntura económica desfavorável e o esforço de aumento na celeridade dos 

reembolsos fiscais às empresa e particulares. A execução da despesa é consistente com os valores 

orçamentados. 

Receita do Estado  

No primeiro trimestre de 2009, a receita total do Estado apresentou uma diminuição de 11,1% 

relativamente a igual período do ano anterior (Quadro 4.6.). A receita fiscal registou um decréscimo de 

12,3% em termos homólogos. Para este resultado contribuiu o decréscimo dos impostos indirectos e 

directos em 17,2% e 3,3%, respectivamente (Quadro 4.7.). 

                                                 
4
 Os valores desta secção encontram-se expressos, em geral, em Contabilidade Pública (recebimentos e pagamentos) 

e não em Contabilidade Nacional. 
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Quadro 4.7. Execução da Receita Fiscal do Estado  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim. 1.º Trim.

Receita Fiscal 8 039.4 7 047.5 -12.3

Impostos Directos 2 816.4 2 724.6 -3.3

Imposto sobre Rendimento Pessoas Singulares (IRS) 2 348.1 2 410.5 2.7

Imposto sobre Rendimento Pessoas Colectivas (IRC) 463.6 313.1 -32.5

Outros 4.7 1.0 -78.7

Impostos Indirectos 5 223.0 4 322.9 -17.2

Imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 665.5 575.1 -13.6

Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA) 3 625.7 2 889.1 -20.3

Imposto sobre Veículos (ISV) 236.2 177.0 -25.1

Imposto sobre consumo de tabaco 145.8 142.7 -2.1

Imposto sobre álcool e bebidas alcoólicas (IABA) 46.3 41.1 -11.2

Imposto do selo 471.7 458.5 -2.8

Outros 31.8 39.4 23.9

Variação 

homóloga 

(%)

 
 Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

A evolução negativa dos impostos directos (-3,3%) deveu-se fundamentalmente à diminuição da receita 

do IRC (-32,5%), traduzindo o aumento dos reembolsos e das transferências para a Administração Local 

e Regional. Contrariamente, a receita do IRS registou um crescimento de 2,7%, evitando uma queda mais 

significativa da receita dos impostos directos.  

Os impostos indirectos denotam um decréscimo de 17,2% face ao mesmo período de 2008. Para este 

resultado contribuiu o comportamento de todas as suas componentes, mas com maior relevância para a 

redução da receita do IVA (-20,3%), do imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos (-13,6%) e do 

imposto do selo (-2,8%). O decréscimo do IVA está sobretudo associado ao forte abrandamento da 

actividade económica, com particular incidência no consumo de bens duradouros, e, em menor grau, à 

redução da taxa normal para 20% ocorrida em Julho de 2008, assim como ao aumento dos reembolsos. 

Refira-se que, em Abril de 2009, a taxa de variação homóloga acumulada para o valor dos reembolsos de 

IVA acelerou para 23% (9,2% até Março de 2009). Neste período foram efectuados mais 3900 

reembolsos de IVA do que em igual período de 2008, a que corresponde uma variação de cerca de 26%. 

Relativamente ao ISP, o decréscimo registado reflecte sobretudo a redução da quantidade vendida de 

combustível, tendo-se registado igualmente decréscimos no IABA de 11,2%. Nos outros impostos 

indirectos registou-se um aumento de 23,9% em virtude do aumento da receita do Imposto Único de 

Circulação. 

Despesa do Estado  

Em linha com o apresentado no Orçamento do Estado para 2009, no primeiro trimestre do ano, a despesa 

total registou um acréscimo de 4,9%, em termos homólogos, repartido pelos aumentos da despesa 

corrente de 5% e da despesa de capital de 3,5% (Quadro 4.8.). Descontando o efeito da redução 

verificada na despesa com juros, decorrente da descida das taxas de juro, a despesa corrente primária 

aumentou 6,2%.  

Decompondo este agregado, constata-se que foram principalmente as transferências correntes, os 

subsídios e a aquisição de bens e serviços, que registaram maiores acréscimos. Inversamente, registou-
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se uma diminuição das despesas com pessoal em 21,1%, reflectindo a reclassificação da parcela do 

financiamento do Orçamento do Estado destinada à cobertura do défice do sistema de pensões da Caixa 

Geral de Aposenta­»es, que passou a estar registada em ñtransfer°ncias correntes para a Administra­«o 

Centralò. Assim, corrigindo este efeito, a despesa com pessoal registaria um aumento de 0,2% e as 

transferências correntes para a Administração Central uma subida de 12,1%. 

Quadro 4.8. Execução da Despesa do Estado  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim . 1.º Trim .

Despesa Total 9.833,0 10.314,7 4,9

Despesa Corrente 9.272,0 9.734,2 5,0

Despesas com o pessoal 3.071,4 2.422,2 -21,1

Remunerações certas e permanentes 1.820,4 1.808,2 -0,7

Abonos variáveis ou eventuais 86,2 110,6 28,3

Segurança Social 1.164,8 503,4 -56,8

Aquisição de bens e serviços correntes 173,5 209,7 20,9

Juros e outros encargos 497,8 415,6 -16,5

Transferências correntes 5.410,9 6.511,9 20,3

Administrações Públicas 4.496,9 5.614,2 24,8

Administração Central 2.481,7 3.514,3 41,6

Administração Regional 0,0 0,0 :

Administração Local 506,6 473,2 -6,6

Segurança Social 1.508,6 1.626,8 7,8

Outras transferências correntes 914,1 897,7 -1,8

Subsídios 26,8 73,1 172,2

Outras despesas correntes 91,5 101,7 11,2

Despesa Corrente Primária 8.774,2 9.318,6 6,2

Despesa de Capital 561,0 580,5 3,5

Investimento 25,6 27,8 8,9

Transferências de capital 530,9 547,3 3,1

Administrações Públicas 488,3 490,2 0,4

Administração Central 162,8 147,5 -9,4

Administração Regional 138,4 140,1 1,2

Administração Local 185,0 201,3 8,8

Segurança Social 2,1 1,3 -38,1

Outras transferências de capital 42,6 57,1 33,9

Outras despesas de capital 4,6 5,4 17,8

Variação 

homóloga (%)

 
      Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 
 

O acréscimo nas transferências correntes reflecte ainda um aumento das transferências do Estado para a 

Segurança Social, no âmbito do cumprimento da sua Lei de Bases, bem como o crescimento das 

transferências destinadas ao financiamento do Serviço Nacional de Saúde. A redução nas transferências 

para a Administração Local prende-se com o facto da componente da ñparticipa­«o vari§vel no IRSò, 

prevista na Lei das Finanças Locais, em 2009, ter passado a ser contabilizada como receita fiscal das 

autarquias, contrariamente a 2008 onde se processava como receita do Estado e transferência do 

Orçamento de Estado. 

O aumento na despesa com aquisição de bens e serviços é justificado, em parte, pelo pagamento a 

credores privados das dívidas vencidas no âmbito do Programa de Regularização Extraordinária de 

D²vidas do Estadoò bem como pela maior concentra­«o intra-anual da execução das despesas 

enquadradas na Lei de Programação Militar. 
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O aumento da despesa com subsídios resultou, fundamentalmente, de um padrão de execução 

orçamental intra-anual de alguns subsídios diferente do verificado no mesmo período do ano anterior. 

A despesa de capital apresenta um aumento de 3,5% face ao período homólogo de 2008, em linha com o 

previsto no Orçamento do Estado, e reflectindo o aumento das despesas realizadas no âmbito dos 

Investimentos do Plano.  

4.2.2.  Serviços e Fundos Autónomos  

No primeiro trimestre de 2009, o excedente global provisório dos Serviços e Fundos Autónomos (SFA), 

excluindo o Fundo de Regularização da Dívida Pública (FRDP) e as entidades públicas que integram o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), situou-se nos 522,4 milhões de euros, revelando um aumento de 242,9 

milhões de euros face ao período homólogo de 2008 (Quadro 4.9.). 

A receita total dos SFA apresenta um aumento de 6,1% face ao período homólogo do ano anterior. As 

receitas correntes aumentaram 6,2%, induzido sobretudo pelo crescimento verificado nas rubricas outras 

receitas correntes e impostos indirectos. Refira-se que, por contrapartida do verificado no caso do 

subsector Estado, a evolução da receita corrente dos SFA encontra-se influenciada pela alteração 

metodológica na classificação da parcela do financiamento do Orçamento do Estado destinada à 

cobertura do défice do sistema de pensões da Caixa Geral de Aposentações. Este montante deixou de 

estar registado nas contribuições recebidas pela CGA e passou a estar incluído nas transferências 

correntes recebidas. Assim, corrigindo este efeito, as contribuições registariam um aumento de 4,3% e as 

transferências correntes recebidas das Administrações Públicas uma subida de 24%. 

A despesa total dos SFA também contribuiu para a melhoria do saldo, dada a sua diminuição em 1,2% 

relativamente ao primeiro trimestre de 2008. A despesa corrente reduziu-se em 3,4% enquanto a despesa 

de capital, que representa uma parcela significativamente menor, aumentou em 25,2%. A evolução da 

despesa corrente traduz um crescimento moderado nas despesas com o pessoal e uma diminuição na 

aquisição de bens e serviços e dos subsídios atribuídos, enquanto as transferências para outros sectores 

que não as Administrações Públicas se mantiveram estáveis. 
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Quadro 4.9. Execução Orçamental dos Serviços e Fun dos Autónomos  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim. 1.º Trim.

Receita Total 3.366,6 3.573,6 6,1

Receita Corrente 3.029,5 3.217,2 6,2

Impostos directos 22,2 24,3 9,5

Impostos indirectos 113,5 135,9 19,7

Contribuições para Segurança Social, CGA e ADSE 1.395,5 773,3 -44,6

Outras receitas correntes 1.498,4 2.283,6 52,4

das quais: transf. de outros subsectores da AP 647,7 1.614,5 149,3

Receita de Capital 337,0 356,4 5,8

Transferências de capital 335,0 353,7 5,6

das quais: transf. de outros subsectores da AP 180,6 145,1 -19,7

Despesa Total 3.087,1 3.051,2 -1,2

Despesa Corrente 2.848,9 2.753,1 -3,4

Despesas com o pessoal 423,0 437,3 3,4

Aquisição de bens e serviços 170,2 156,9 -7,8

Juros e outros encargos 4,4 3,3 -24,6

Subsídios 228,4 127,0 -44,4

Transferências correntes 2.016,6 2.020,2 0,2

das quais: transf. para outros subsectores da AP 176,2 161,0 -8,6

Outras despesas correntes 6,3 8,3 31,9

Despesa de Capital 238,2 298,1 25,2

Investimento 29,6 17,1 -42,2

Transferências de capital 179,5 252,2 40,5

das quais: transf. para outros subsectores da AP 30,8 34,4 11,5

Outras despesas de capital 29,0 28,8 -0,8

Saldo Global 279,4 522,4 :

Variação 

homóloga 

(%)

 
Nota: Não inclui o FRDP e o SNS. Em 2008, não inclui a Assembleia da República e a UP - Escola de Gestão, e, em 

2009, não inclui a Assembleia da República. 

Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

4.2.3. Serviço Nacional de Saúde  

A execução financeira das entidades públicas que integram o Serviço Nacional de Saúde traduziu-se num 

saldo provisório de 32,7 milhões de euros, no primeiro trimestre de 2009, o que representa uma 

deterioração de 92,3 milhões de euros face a igual período de 2008 e para o mesmo universo (Quadro 

4.10.). 

A diminuição do excedente é explicada pelo crescimento da receita total em 2,7% e da despesa total em 

7,7%. O comportamento da receita reflecte essencialmente os aumentos auferidos nas transferências 

correntes do Orçamento do Estado de 2,5%, em linha com o previsto, enquanto a evolução da despesa 

traduz, em larga medida, o acréscimo na componente Subcontratos. 

O aumento dos encargos com os serviços de saúde prestados pelos hospitais empresarializados decorre 

do aumento da importância relativa deste tipo de entidades, enquanto no caso dos Meios 

Complementares de Diagnóstico e Terapêutica se deve sobretudo à entrada em vigor em 2009 do preço 

compreensivo para a hemodiálise. As outras despesas do SNS apresentaram também uma variação 
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positiva devido ao pagamento das dívidas de anos anteriores aos subsistemas com os quais foram 

estabelecidos protocolos. As despesas com pessoal registaram um aumento moderado e as aquisições 

directas de bens e serviços denotam mesmo um decréscimo face ao período homólogo de 2008. 

Quadro 4.10. Execução Financeira do Serviço Nacional de Saúde  
(Milhões de euros e percentagem) 

2009

Universo 

Real

Universo 

Comparável (*)

Receita total 2.067,9 2.050,8 2.106,8 2,7

Transferências correntes do Orçamento Estado 1.975,0 1.975,0 2.025,0 2,5

Prestação de serviços 41,5 28,2 28,3 0,4

Subsidio de Investimento 19,1 17,2 4,9 -71,5

Outras receitas 32,3 30,4 48,6 59,9

Despesa total 1.998,3 1.925,8 2.074,1 7,7

Despesas com o pessoal 353,0 269,1 274,8 2,1

Compras 71,9 37,0 36,7 -0,8

Fornecimentos e serviços externos 43,9 34,8 33,0 -5,2

Subcontratos 1.500,4 1.558,7 1.645,7 5,6

Produtos vendidos farmácias 386,1 386,1 393,9 2,0

Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica (1) 177,3 177,3 199,3 12,4

Outros serviços de saúde - Hospitais EPE (2) 836,9 920,3 976,9 6,2

Outros subcontratos (3) 100,1 75,0 75,6 0,8

Imobilizações 8,3 5,6 5,0 -10,7

Outras despesas exercício (4) 20,8 20,6 78,9 283,0

Saldo 69,6 125,0 32,7 :

1.º Trim .

2008

Variação 

homóloga (%)1.º Trim .

 
Notas: (*) o universo comparável em 2008 corresponde ao universo AP em Março de 2009; (1) inclui encargos com as Unidades 
Locais de Saúde; (2) não inclui encargos com medicamentos e MCDT das Unidades Locais de Saúde; (3) inclui parcerias com o 
Hospital Cascais (em 2009), Hospital da Cruz Vermelha, da Prelada, o CMFR Sul e não inclui as farmácias hospitalares; (4) inclui 
despesa com Protocolos com Subsistemas, Parcerias, IPSS e outros serviços oficiais e ainda Convenções Internacionais. 

Fonte: Administração Central do Sistema de Saúde. 

 

4.2.4. Administração Regional  

A execução orçamental da Administração Regional caracterizou-se, no primeiro trimestre de 2009, por um 

excedente orçamental provisório de 10,8 milhões de euros, revelando uma redução de 18,3 milhões de 

euros quando comparado com o período homólogo de 2008 (Quadro 4.11.). 

 

A receita total da Administração Regional registou um decréscimo de 1,6% face ao mesmo período de 

2008. Este decréscimo reflecte a diminuição da receita fiscal (-5,1%), mais acentuada no caso da receita 

do IVA, traduzindo o abrandamento na actividade económica. Em contrapartida, as outras receitas 

correntes apresentaram um acréscimo, nomeadamente através das transferências correntes recebidas. 

Por seu turno, as receitas de capital registaram uma diminuição face ao período homólogo do ano 

anterior. 

 

O acréscimo registado na despesa total de 3,1% deve-se fundamentalmente ao aumento da despesa 

corrente (12%), enquanto as despesas de capital diminuíram. As componentes que mais contribuíram 

para este crescimento foram as transferências correntes (25,2%), as despesas com pessoal (5%) e a 

aquisição de bens e serviços (9,7%). 
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Quadro 4.11. Execuç ão Orçamental da Administração Regional  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim . 1.º Trim .

Receita total 404,4 397,7 -1,6

Receita corrente 360,3 374,5 3,9

Impostos directos 74,3 75,8 1,9

Impostos indirectos 173,6 159,4 -8,2

Transferências correntes 93,6 118,6 26,6

Outras receitas correntes 18,8 20,7 10,5

Receita de capital 44,0 23,2 -47,3

Transferências de capital 43,9 23,1 -47,4

Outras receitas de capital 0,1 0,1 -8,3

Despesa total 375,2 386,9 3,1

Despesa corrente 309,8 346,8 12,0

Despesas com pessoal 163,8 171,9 5,0

Aquisição de bens e serviços 37,8 41,5 9,7

Juros e outros encargos 10,6 17,6 65,8

Transferências 77,0 96,5 25,2

Outras despesas correntes 20,5 19,3 -5,8

Despesa de capital 65,5 40,1 -38,7

Investimento 38,2 28,4 -25,8

Transferências de capital 27,2 11,7 -57,1

Outras despesas de capital 0,1 0,1 0,0

Saldo Global 29,1 10,8 :

Variação 

homóloga (%)

 
  Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

4.2.5. Administração Local  

No primeiro trimestre de 2009, a execução orçamental da Administração Local apresentou um excedente 

global de 29,2 milhões de euros, traduzindo uma redução de 42,3 milhões de euros face ao mesmo 

período do ano anterior (Quadro 4.12.). 

O aumento registado pela receita total (3,1%) deve-se, sobretudo, à evolução da receita de capital, tendo 

a receita corrente contribuído marginalmente para este resultado. A receita corrente registou um 

acréscimo motivado pelo aumento nas transferências recebidas, em particular no âmbito da Lei das 

Finanças Locais. Em sentido contrário, registou-se uma diminuição da receita fiscal, quer nos impostos 

directos ï que traduzem sobretudo a menor receita do Imposto Municipal sobre Transacções Onerosas de 

Imóveis (IMT) devido à contracção no mercado imobiliário ï quer nos impostos indirectos. As receitas de 

capital apresentaram um aumento de 12,3%, reflectindo a evolução das transferências de capital 

recebidas no âmbito da Lei das Finanças Locais através do Fundo de Equilíbrio Financeiro. 

A despesa total exibiu um crescimento de 6,6% face ao período homólogo de 2008 resultante do 

comportamento da despesa corrente, a qual aumentou 11%, com acréscimos idênticos nas suas 

principais componentes. O aumento da despesa com pessoal deve-se, em larga medida, à transferência 

efectiva de competências do Ministério da Educação para a Administração Local, nomeadamente 

relativamente ao pessoal não docente. A aquisição de bens e serviços também está influenciada por este 

processo de transferência de competências em matéria de aquisição de material didáctico e pedagógico e 

fornecimento de refeições, anteriormente da responsabilidade dos Ministérios da Educação e do Trabalho 

e Solidariedade Social, respectivamente. A despesa de capital, contrariamente, decresceu 4,4%. 
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Quadro 4.12. Execução Orçamental da Administração Local  
(Milhões de euros e percentagem) 

2009

1.º Trim. 1.º Trim. 1.º Trim.

U niverso  real
U niverso  

C omparável

Receita total 1.447,6 1.356,5 1.398,9 3,1

Receita corrente 1.130,4 1.058,9 1.064,8 0,6

Impostos directos 309,9 292,5 286,4 -2,1

Impostos indirectos 73,6 66,5 43,7 -34,4

Transferências correntes 484,6 452,8 494,7 9,3

Venda de bens e serviços correntes 156,1 146,1 138,1 -5,5

Outras receitas correntes 106,1 100,9 101,9 1,0

Receita de capital 317,2 297,6 334,1 12,3

Transferências de capital 280,4 262,6 309,1 17,7

Outras receitas de capital 36,8 35,0 25,0 -28,4

Despesa total 1.373,5 1.285,0 1.369,7 6,6

Despesa corrente 984,2 919,0 1.019,6 11,0

Despesas com pessoal 474,0 441,4 486,1 10,1

Aquisição de bens e serviços 318,0 295,8 328,3 11,0

Juros e outros encargos 44,0 41,6 47,1 13,3

Transferências 100,1 94,1 108,3 15,0

Outras despesas correntes 48,3 46,2 49,9 8,0

Despesa de capital 389,3 366,0 350,0 -4,4

Investimento 305,4 285,3 279,8 -1,9

Transferências de capital 76,2 73,2 66,8 -8,7

Outras despesas de capital 7,7 7,6 3,4 -54,7

Saldo Global 74,0 71,5 29,2 :

Variação 

homóloga 

(%)

2008

 
Nota: em 2008 encontra-se em falta a execução orçamental relativa a um município e em 2009 encontra-se em falta a execução 
orçamental relativa a 24 municípios, pelo que o universo comparável é de 284 municípios. 

Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

4.2.6. Segurança Social  

A execução orçamental da Segurança Social no primeiro trimestre de 2009, caracterizou-se por um 

excedente de 704,5 milhões de euros, que representa uma redução de 196,7 milhões de euros face ao 

mesmo período de 2008 (Quadro 4.13.). Esta evolução é justificada pela diferença entre o crescimento da 

receita total, que se situou em torno dos 1,8%, e o verificado na despesa total (6,7%). 

O aumento da receita corrente em 2% foi influenciado pela evolução positiva das contribuições (0,7%), 

das transferências correntes da Administração Central (8,2%) e, com menor peso, das outras receitas 

correntes (11,7%). 

Para o acréscimo da despesa corrente contribuiu a subida da despesa em pensões em 3,7%, das quais 

as pensões de velhice e de sobrevivência aumentaram 3% e 11,7%, respectivamente, e as pensões de 

invalidez diminuíram 1,3%. 
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Quadro 4.13. Execução Orçamental da Segurança Social  
(Milhões de euros e percentagem) 

2008 2009

1.º Trim . 1.º Trim .

Receita total 5.291,6 5.389,3 1,8

Receita corrente 5.279,4 5.386,5 2,0

      Contribuições e quotizações 3.211,7 3.233,6 0,7

      Adicional ao IVA 173,0 172,3 -0,4

      Transferências correntes da Administração Central 1.538,7 1.664,5 8,2

  Transferências do Fundo Social Europeu 191,2 132,0 -30,9

      Outras receitas correntes 164,8 184,1 11,7

Receita de capital 12,2 2,8 -76,9

      Transferências do Orçamento de Estado 2,1 1,3 -37,4

      Outras receitas capital 10,1 1,5 -85,1

Despesa total 4.390,4 5.389,3 22,8

Despesa corrente 4.379,6 4.679,5 6,8

      Pensões 2.748,9 2.849,8 3,7

            Sobrevivência 371,8 415,3 11,7

            Invalidez 311,3 307,3 -1,3

            Velhice 2.065,8 2.127,2 3,0

      Subsídio familiar a crianças e jovens 178,7 231,0 29,3

      Subsídio por doença 108,9 115,6 6,1

      Subsídio desemprego e apoio ao emprego 395,3 449,7 13,8

      Outras prestações e acção social 588,9 702,3 19,3

      Administração 82,3 83,9 2,0

      Outras despesas correntes 168,0 180,0 7,2

      Acções de Formação Profissional 108,8 67,2 -38,3

      d.q.: Com suporte no Fundo Social Europeu 87,9 15,9 -81,9

Despesa de capital 10,8 5,4 -50,1

      PIDDAC 8,0 3,6 -55,8

      Outras 2,7 1,8 -33,4

Saldo global 901,2 704,5 :

Variação 

homóloga (%)

 

 Fonte: Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social. 

 

O número de pensões de velhice aumentou 2% no mesmo período, enquanto o número de pensões de 

sobrevivência se manteve relativamente estável (+0,8%) e o número de beneficiários de pensão por 

invalidez se reduziu em 2,6%. O subsídio de desemprego registou um aumento de 13,8%, tendo sido 

motivado pelo aumento do número de beneficiários em 21,9%, quando comparado com o mesmo período 

de 2008. O subsídio familiar a crianças e jovens evidenciou um acréscimo de 29,3%, resultante do efeito 

das novas medidas de incentivo à natalidade e de protecção à família. A despesa com acção social e 

outras prestações sociais apresenta uma variação homóloga de 9,9% e de 38,8% respectivamente, 

ficando esta última a dever-se essencialmente ao acréscimo de despesa verificada com o complemento 

solidário para idosos. Contribuíram ainda para a evolução referida da despesa corrente o aumento da 

despesa com prestações de Rendimento Social de Inserção e as prestações de desemprego acentuando 

o efeito destas prestações. A execução orçamental do Rendimento Social de Inserção neste primeiro 

trimestre traduz a recuperação ocorrida ao longo do ano de 2008 na redução dos tempos médios de 

processamento e que se reflecte no aumento dos beneficiários que auferem este apoio. Nos subsídios de 

doença e de desemprego verificou-se uma variação homóloga de 6,1% e de 13,8% respectivamente. 
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4.3. Previsão da Conta  das Administrações Públicas para 2009 

Na sequência dos resultados da execução orçamental relativos a 2008 e da revisão do cenário 

macroeconómico para 2009, a previsão da conta das Administrações Públicas apresentada em Janeiro de 

2009, no contexto da actualização do Programa de Estabilidade e Crescimento e da Iniciativa para o 

Investimento e Emprego, é agora revista. 

O aprofundamento da crise económica, sentida em termos globais, justifica, por si só, através da 

actuação dos estabilizadores automáticos, uma redução da receita e um aumento de algumas despesas 

públicas, fundamentando a revisão operada na previsão do défice orçamental das Administrações 

Públicas para 2009, a qual passa a ser de 5,9% do PIB, 2 p.p. acima da anterior previsão (Quadro 4.14.). 

Por sua vez, a quebra no montante dos juros da dívida pública e o rigoroso controlo da despesa pública, 

em linha com o orçamentado, permite a continuação das políticas anti-crise, incluindo o acelerar dos 

reembolsos fiscais às empresas e às famílias. 

Em termos estruturais, o percurso de ajustamento que se vinha observando nos últimos anos é 

interrompido em 2009, com um agravamento de 1,7 p.p. do saldo primário, pelo efeito do recurso à 

política orçamental para combate aos efeitos da crise económica. 

 

Quadro 4.14. Evolução dos Saldos Orçamentais  
(% do PIB) 

 2006 2007 2008 2009

Saldos Efectivos

Saldo Global -3,9 -2,6 -2,6 -5,9

Saldo Primário -1,2 0,2 0,3 -2,8

Saldos Estruturais(*)

Saldo Global -3,8 -3,1 -2,9 -4,8

         Variação (p.p. do PIB) 1,9 0,7 0,2 -1,9

         Variação acumulada (p.p. do PIB) 1,9 2,6 2,8 0,9

Saldo Primário -1,1 -0,3 0,0 -1,7

         Variação (p.p. do PIB) 2,0 0,8 0,3 -1,6

         Variação acumulada (p.p. do PIB) 2,0 2,8 3,1 1,5  
 Nota: (*)  Saldos ajustados do ciclo e excluindo medidas extraordinárias. 

 Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 
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Quadro 4.15. Evolução da Conta das Administrações Públicas  (PDE) 

2006 2007 2008 2009 2006 2007 2008 2009 2006 2007 2008 2009

RECEITA CORRENTE 64 048 68 910 70 323 67 124 41,2 42,2 42,3 41,2 1,1 1,0 0,1 -1,2

Impostos s/Produção e Importação 23 947 24 535 24 265 22 893 15,4 15,0 14,6 14,0 0,4 -0,4 -0,4 -0,6

Impostos Correntes s/Rend. e Património 13 719 15 905 16 524 15 670 8,8 9,7 9,9 9,6 0,4 0,9 0,2 -0,3

Contribuições Sociais 19 360 20 717 21 546 18 866 12,5 12,7 13,0 11,6 -0,1 0,2 0,3 -1,4

d.q. Contribuições Sociais Efectivas 17 712 19 077 19 853 17 245 11,4 11,7 11,9 10,6 0,0 0,3 0,3 -1,4

Outra Receita Corrente 7 021 7 753 7 987 9 695 4,5 4,8 4,8 5,9 0,4 0,2 0,1 1,1

RECEITA DE CAPITAL 1 769 1 462 1 549 3 988 1,1 0,9 0,9 2,4 -0,3 -0,2 0,0 1,5

RECEITA TOTAL 65 817 70 372 71 872 71 112 42,3 43,1 43,2 43,6 0,8 0,8 0,1 0,4

DESPESA CORRENTE 66 611 68 900 71 741 73 847 42,9 42,2 43,2 45,3 -0,5 -0,6 0,9 2,1

Consumo Intermédio 6 392 6 755 7 265 7 707 4,1 4,1 4,4 4,7 -0,1 0,0 0,2 0,4

Despesas com Pessoal 21 174 21 059 21 377 18 718 13,6 12,9 12,9 11,5 -0,8 -0,7 0,0 -1,4

Prestações Sociais 29 181 31 334 33 040 35 247 18,8 19,2 19,9 21,6 0,3 0,4 0,7 1,7

d.q. Prestações Sociais em Espécie 5 748 6 621 7 071 7 735 3,7 4,1 4,3 4,7 0,2 0,4 0,2 0,5

Juros (PDE) 4 267 4 592 4 816 5 126 2,7 2,8 2,9 3,1 0,1 0,1 0,1 0,2

Subsídios 2 231 1 901 1 931 3 137 1,4 1,2 1,2 1,9 -0,1 -0,3 0,0 0,8

Outra Despesa Corrente 3 366 3 260 3 313 3 912 2,2 2,0 2,0 2,4 0,1 -0,2 0,0 0,4

DESPESA DE CAPITAL 5 298 5 690 4 471 6 924 3,4 3,5 2,7 4,2 -0,9 0,1 -0,8 1,6

FBCF 3 696 3 762 3 544 4 820 2,4 2,3 2,1 3,0 -0,6 -0,1 -0,2 0,8

Outra Despesa de Capital 1 602 1 928 927 2 104 1,0 1,2 0,6 1,3 -0,3 0,2 -0,6 0,7

DESPESA TOTAL 71 909 74 590 76 213 80 771 46,3 45,7 45,9 49,5 -1,4 -0,6 0,1 3,7

CAP.(+) / NEC. FINANC.(-) PDE -6 092 -4 218 -4 341 -9 659 -3,9 -2,6 -2,6 -5,9 2,2 1,3 0,0 -3,3

Por memória :

Despesa Corrente Primária 62344 64309 66925 68721 40,1 39,4 40,3 42,1 -0,7 -0,7 0,9 1,9

Despesa Primária 67642 69999 71397 75645 43,5 42,9 43,0 46,4 -1,5 -0,6 0,1 3,4

Receita Fiscal e Contributiva 55378 59518 60643 55809 35,6 36,5 36,5 34,2 0,8 0,8 0,0 -2,3

DÍVIDA PÚBLICA 100 522 103 702 110 377 121 630 64,7 63,5 66,4 74,6 1,1 -1,1 2,9 8,2

por memória:

PIB Nominal 155446 163190 166197 163073

milhões de euros Variação em p.p. do PIBEm percentagem do PIB

 

Nota: PDE ï Procedimento dos Défices Excessivos. 
Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 
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Receita  

A revisão efectuada na receita total de 2009, em 3450 milhões de euros, decorre, essencialmente, do 

ajustamento realizado na anterior previsão para a receita fiscal e contributiva, a qual é corrigida, em baixa, 

em cerca de 3378 milhões de euros. 

Parte substancial desta revisão é atribuível à nova previsão, em contabilidade orçamental, para a receita 

fiscal, de 32 387 milhões de euros, a que corresponde uma variação de aproximadamente -9% 

relativamente a estimativa de execução da receita fiscal para 2008.  

Para este resultado contribui a evolução esperada da receita dos impostos directos (-8,2%) e dos 

impostos indirectos (-9,8%) face aos valores registados em 2008. Nos impostos directos, a maior 

contribuição é atribuível à evolução esperada do IRC, enquanto que nos impostos indirectos é nas 

receitas de IVA e ISV que se esperam as maiores contracções. O Quadro 4.16 apresenta, por impostos, a 

evolução da receita fiscal prevista para 2009. 

Quadro 4.16. Receita Fiscal  do Estado  
(Milhões de euros e %) 
(Contabilidade Pública) 

Receita Fiscal 35.641 32.385 -9,1

Impostos Directos 15.346 14.089 -8,2

Imposto sobre Rendimento Pessoas Singulares (IRS) 9.344 9.202 -1,5

Imposto sobre Rendimento Pessoas Colectivas (IRC) 5.989 4.881 -18,5

Outros 13 6 -53,5

Impostos Indirectos 20.295 18.297 -9,8

Imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 2.530 2.433 -3,8

Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA) 13.430 11.628 -13,4

Imposto sobre Veículos (ISV) 918 734 -20,1

Imposto sobre consumo de tabaco 1.296 1.350 4,2

Imposto sobre álcool e bebidas alcoólicas (IABA) 190 190 -0,2

Imposto do selo 1.769 1.790 1,2

Outros 162 173 7,1

Variação

(%)
2008 2009(P)

 
 (p) Previsão. 
 Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

Estes resultados reflectem, em primeiro lugar, o impacto que a contracção da actividade económica, via 

estabilizadores automáticos, se encontra e irá exercer sobre a receita, e, em segundo lugar, o efeito da 

antecipação de reembolsos às famílias e empresas e os efeitos sobre a tributação das pequenas e 

médias empresas associadas à introdução de um escalão de taxa reduzida em sede de IRC. 

No primeiro quadrimestre de 2009, a receita fiscal registou um decréscimo de cerca de 19%, valor inferior 

à taxa de variação que se prevê alcançar para o total do ano. Duas justificações essenciais fundamentam 

este resultado: por um lado, o perfil intra-anual esperado para o crescimento económico ï espera-se para 

o segundo semestre uma menor contracção da actividade económica, e por outro, a distribuição temporal 

em 2009 dos efeitos das medidas discricionárias de natureza fiscal adoptadas associados principalmente 

à referida antecipação de reembolsos. 

O Gráfico 4.4 apresenta a taxa de variação homóloga acumulada esperada para os últimos três trimestres 

do ano. 
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Gráfico 4.4. Evolução Trimestral prevista para a Receita Fiscal  
(Taxas de Variação homólogas acumuladas) 
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Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

Como se pode observar, prevê-se para o segundo trimestre de 2009 uma deterioração maior que a 

registada no primeiro. Para este resultado concorre quer a quebra aguardada para Maio na receita de IRC 

(devido ao efeito da taxa reduzida de IRC sobre as pequenas e médias empresas) quer a diferente 

distribuição temporal, quando comparada com a de 2008, no pagamento de reembolsos, em particular no 

IRS e IVA.  

No primeiro quadrimestre de 2009, o montante de reembolsos dos três principais impostos excedeu em 

mais de 56% o valor de igual período do ano anterior, em resultado do esforço continuado da 

Administração Tributária para antecipar o seu pagamento, melhorando desse modo a situação financeira 

dos agentes económicos. Destaque-se que a maior concentração relativa neste período (muito 

influenciada pelos reembolsos do IRS, que antes eram efectuados essencialmente no terceiro trimestre), 

contribui para a evolução negativa da receita fiscal prevista para o primeiro semestre deste ano. 

Paralelamente, a ligeira recuperação da receita fiscal prevista para o quarto trimestre é ainda justificada 

pelo facto de este ter sido o trimestre que apresentou pior desempenho em 2008, o que contribui para a 

melhoria da comparação homóloga, admitindo-se o perfil esperado de aceleração da actividade 

económica no segundo semestre de 2009. De salientar que, também em 2008, e muito embora a receita 

fiscal tenha registado uma variação nula, o seu padrão de evolução intra-anual foi distinto. De facto, nos 

três primeiros trimestres de 2008, a receita fiscal registou uma variação de cerca de 1,5%, enquanto no 

4.º trimestre evidenciou uma contracção de 4%, justificada, essencialmente, pelo efeito exercido pela 

conjuntura económica no segundo semestre de 2008, em particular, sobre a receita dos impostos 

indirectos. 

Para além dos efeitos anteriormente referidos acresce o impacto decorrente da redução da taxa normal 

de IVA, entrada em vigor em Julho de 2008, mas que se repercutiu, fundamentalmente, na cobrança 

deste imposto no último trimestre do ano. Este efeito deixa de exercer uma influência negativa em termos 

de comparação homóloga no quarto trimestre de 2009. 

Por fim, de referir que parte dos efeitos positivos mencionados antes serão mitigados pela evolução 

esperada para a receita de IRC, designadamente a diminuição prevista para o último pagamento por 

conta, explicando a reduzida aceleração da taxa de variação no último trimestre de 2009. 
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A actual conjuntura económica reflecte-se, ainda, na evolução esperada da receita contributiva, revista 

em baixa em cerca de 369 milhões de euros, para 17 245 milhões de euros. 

A actual previsão da conta das Administrações Públicas para 2009 consagra, ainda, uma correcção em 

menos 72 milhões de euros na outra receita corrente, que, apresentando uma contrapartida de igual 

montante do lado da despesa com subsídios, não afecta o saldo orçamental.  

 

Despesa  

Repercutindo a revisão operada nos juros, os quais, em consonância com os pressupostos assumidos 

para a evolução das taxas de juro, foram revistos em baixa em 500 milhões de euros, a nova previsão 

para a despesa total das Administrações Públicas regista uma melhoria de aproximadamente 444 milhões 

de euros.  

A diferença entre os dois valores resulta fundamentalmente do impacto exercido pela actual conjuntura 

recessiva sobre as prestações sociais, espelhada já na execução orçamental da segurança social 

referente ao 1.º trimestre de 2009. Dada a natureza contra-cíclica das prestações de desemprego, tendo 

em atenção a nova previsão para a taxa de desemprego, assim como as medidas adoptadas no âmbito 

da concessão do subsídio social de desemprego, espera-se que a despesa com esta rubrica sofra um 

acréscimo face à anterior previsão de 127 milhões de euros. 

Reflectindo o controlo que vem sendo exercido sobre a execução da despesa primária, a previsão para as 

restantes rubricas da despesa não sofre qualquer alteração materialmente relevante em comparação com 

a conta das Administrações Públicas apresentada em Janeiro de 2009. 

A aceleração, entre 2008 e 2009, da despesa primária espelha, assim, quer os fortes efeitos dos 

estabilizadores automáticos quer o impacto decorrente da Iniciativa para o Investimento e Emprego, 

adoptada pelo Governo Português no contexto do esforço anti-cíclico coordenado de âmbito europeu, 

subjacente ao plano de relançamento da economia europeia, com particular destaque para a evolução do 

investimento público. 

Relativamente às rubricas de contribuições sociais efectivas e despesas com pessoal, refira-se que o 

registo do subsídio do Estado para a Caixa Geral de Aposentações (CGA) sofreu uma alteração 

metodológica no Orçamento do Estado para 2009, que, todavia, não apresenta qualquer implicação no 

saldo orçamental das Administrações Públicas. Até 2008, as contribuições sociais do Estado para a CGA 

eram registadas como subsídio do Estado àquela entidade, o qual estava, no lado da despesa, 

integralmente classificado nas despesas com o pessoal e, no lado da receita, como contribuições sociais 

efectivas. A partir de 2009, com a decisão de alargamento da contribuição para a CGA aos serviços da 

administração directa do Estado, o valor equivalente a 7,5% da remuneração ilíquida sujeita a desconto 

de quota continua a ser registado como contribuição social efectiva. O valor remanescente, 

correspondente ao subsídio do Estado que visa assegurar o financiamento da CGA, passou a ser 

classificado como transferência corrente. O Quadro 4.17 apresenta a evolução das rubricas orçamentais 

afectadas por esta alteração metodológica, ajustando os valores dos anos anteriores (2007 e 2008) de 

acordo com a classificação a aplicar em 2009, de modo a permitir a comparabilidade com a previsão da 

conta das Administrações Públicas de 2009. 
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Quadro 4.17. Conta  das Administrações Públicas com Ajustamento face à Al teração Metodológica  
no Subsídio do Estado para a CGA  

(% e p.p. do PIB) 

 2007 2008 2009 2008-2007 2009-2008

Receita Total 68 188.3 69 579.0 71 112.3 2.0 2.2

Receita Corrente 66 726.4 68 029.8 67 124.0 2.0 -1.3

Contribuições Sociais 18 533.0 19 253.0 18 865.7 3.9 -2.0

d.q. Contribuições Sociais Efectivas 16 893.1 17 560.2 17 245.0 3.9 -1.8

Despesa Total 72 406.4 73 919.8 80 771.0 2.1 9.3

Despesa Corrente 66 716.2 69 448.5 73 846.8 4.1 6.3

Despesas com Pessoal 18 875.4 19 084.3 18 717.9 1.1 -1.9

Despesa Corrente Primária 62 124.6 64 632.4 68 720.7 4.0 6.3

Despesa Primária 67 814.8 69 103.6 75 644.9 1.9 9.5

Receita Fiscal e Contributiva 57 333.6 58 349.7 55 808.6 1.8 -4.4

Milhões de euros Taxas de crescimento

  
    Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública. 

 

De acordo com as previsões agora elaboradas, a dívida pública em 2009 aumentará o seu peso no PIB 

em 8,2 p.p. face ao ano anterior (Quadro 4.18.). Ao contrário do sucedido nos últimos anos, o efeito 

dinâmico não beneficia do crescimento nominal do PIB, que, em 2009, regista uma contracção, ao qual se 

junta o agravamento previsto para o saldo primário, em consequência da aplicação do pacote de medidas 

de estabilização que, após os valores positivos observados em 2007 e 2008, verifica um valor negativo. A 

estes factores acresce o efeito das operações que decorrem da implementação do Programa de 

Regularização Extraordinária de Dívidas do Estado e de aquisição de activos financeiros. Relativamente à 

previsão da dívida pública apresentada em Janeiro deste ano, a revisão operada decorre 

fundamentalmente do contributo negativo associado à deterioração do efeito dinâmico, em cerca de 2 p.p. 

do PIB, relacionado com a nova previsão para o crescimento nominal da economia, e ao agravamento do 

saldo primário em 1,4 p.p. do PIB, em reflexo da contracção significativa da receita fiscal e contributiva. 

Quadro 4.18. Dinâmica da Dívida Pública  
(% do PIB) 

 2007 2008 2009

Dívida Pública consolidada 63,5 66,4 74,6

Variação  em p.p. do PIB -1,1 2,9 8,2

Efeito dinâmico -0,3 1,7 4,4

Efeito saldo primário -0,2 -0,3 2,8

Outros -0,6 1,4 1,0  
Fontes: INE e Ministério das Finanças e da Administração Pública. 
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